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RESUMO 

 

Introdução: A Educação se articula a diferentes dimensões e espaços da vida e está 

entrelaçada às dinâmicas econômica, social, cultural e política da sociedade.  Os professores 

são responsáveis pelo preparo do cidadão e, portanto, é reconhecida a importância que 

ocupam. No entanto, a precarização das condições de trabalho a que estão expostos podem 

influenciar a atuação profissional e explicar a presença de morbidades entre os docentes com 

impacto direto na saúde vocal. Objetivos: 1) Estimar a prevalência e os fatores associados à 

percepção de ruído intenso nas escolas da Educação Básica no Brasil. 2) Analisar a limitação 

no trabalho por causa da voz e a associação com características individuais e do trabalho entre 

os professores da Educação Básica no Brasil. Métodos: Estudo epidemiológico de corte 

transversal de base populacional, realizado entre outubro de 2015 a março de 2016 com 6.510 

professores. Os procedimentos de amostragem utilizados visaram obter amostra probabilística 

do universo de professores da Educação Básica em escala nacional. A coleta dos dados 

aconteceu via telefone por meio de um questionário com 54 questões sobre condições do 

trabalho, saúde e estilo de vida. Os desfechos de interesse foram: ruído intenso no trabalho 

(desfecho 1) e limitação no trabalho por causa da voz (desfecho 2). Para a análise dos dados 

foram realizadas análises descritiva e de associação, por meio da regressão de Poisson 

(objetivo 1) e regressão logística ordinal (objetivo 2) a fim de se investigar a associação das 

variáveis respostas elegíveis com as variáveis explicativas para cada modelo elaborado. O 

nível de significância adotado foi de 5%. Resultados: A maioria dos professores brasileiros 

era do sexo feminino (80,3%), com idade média de 40,3±10,6 anos, se autodeclarou branco 

(50,8%) e tinha filhos (66,5%). Ao analisar o ruído como desfecho de interesse verificou-se 

alta prevalência de percepção de ruído intenso nas escolas brasileiras (33%). Houve 

associação positiva ao desfecho os relatos de agitação em sala de aula (RP=3,41; 

IC95%=3,07-3,75); percepção de trabalhar sob alto nível de exigência (RP=1,33; 

IC95%=1,22-1,45); ter sofrido violência verbal pelos alunos (RP=1,21; IC95%=1,11=1,31); 

lecionar para diferentes modalidades de ensino (RP=1,21; IC95%=1,02-1,42) e a escola 

contar com número de professores atuantes superior a trinta (RP=1,28; IC95%=1,07-1,54). Os 

professores que relataram um ambiente agradável na escola (RP=0,81; IC95%=0,75-0,87), 

assim como os que atuavam na área censitária rural (RP=0,84; IC95%=0,75-0,95) perceberam 

menor ruído no trabalho. Para o desfecho relacionado à limitação no trabalho por problemas 

na voz, um terço dos professores brasileiros relatou perceber esta limitação com alguma 

frequência e, destes, 5% declararam que esta limitação ocorreu frequentemente. Os fatores 



 
 
 

que aumentaram a chance de maior frequência de limitação no trabalho por causa da voz 

foram: ser do sexo feminino (OR=1,32; IC95%=1,15-1,51); lecionar para o ensino 

fundamental (OR=1,35; IC95%=1,02-1,78); usar medicamentos ansiolíticos ou 

antidepressivos (OR=1,46; IC95%=1,20-1,78); perder o sono por preocupações (OR=1,69; 

IC=95%=1,46-1,95); ruído elevado na escola (OR=2,09; IC95%=1,78-2,46); ambiente 

agitado por indisciplina dos alunos (OR=1,37; IC95%=1,15-1,63); alta exigência no trabalho 

(OR=1,18; IC95%=1,02-1,36); não possuir apoio social (OR= 1,19; IC95%=1,04-1,38); ter 

sofrido violência verbal pelos alunos (OR=1,43; IC95%=1,23-1,67). Em contrapartida a 

prática de atividade física regular (OR=0,86; IC95%=0,75-1,00) e o fato de ter tempo 

suficiente para cumprir as tarefas do trabalho (OR=0,71; IC95%=0,62-0,82) diminuiu a 

chance de maior frequência de limitação no trabalho por problemas vocais. A percepção que o 

trabalho limita a atuação docente por causa da voz foi mais frequente entre os professores das 

regiões Norte (OR=1,41; IC95%=1,17-1,71) e Nordeste (OR=1,46; IC95%=1,22-1,76) 

comparado à região Sudeste. Conclusão: Este estudo de caráter nacional avaliou o 

comprometimento da saúde vocal e das condições de trabalho dos professores brasileiros. 

Houve elevada prevalência de limitação no trabalho por problemas na voz, assim como relato 

de ruído intenso nas escolas. Constatou-se ainda que a localização da escola, assim como 

aspectos ambientais e organizacionais do trabalho estão associados à percepção de limitação 

no trabalho por problemas vocais e ruído intenso no contexto escolar.  

 

 

Descritores: Condições de Trabalho, Saúde do Trabalhador, Ruído Ocupacional, Distúrbios 

da voz, Professores Escolares, Inquéritos Epidemiológicos.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ABSTRACT  

 

Introduction: Education is linked to different dimensions and spaces of life and is 

intertwined with the economic, social, cultural and political dynamics of society. Teachers are 

responsible for citizen preparation and therefore their importance is recognized. However, the 

precariousness of working conditions to which they are exposed may influence their 

professional performance and explain the presence of morbidities among teachers with direct 

impact on vocal health. Objectives: 1) To determine the prevalence of the perception of loud 

noise in basic education schools in Brazil and the associated factors. 2) Analyze the limitation 

at work because of the voice and the association with individual and work characteristics 

among Basic Education teachers in Brazil. Methods: A population-based cross-sectional 

epidemiological study conducted from October 2015 to March 2016 with 6,510 teachers. The 

sampling procedures used aimed to obtain a probabilistic sample of the universe of basic 

education teachers on a national scale. Data collection took place via telephone through a 

questionnaire with 54 questions about working conditions, health and lifestyle. Outcomes of 

interest were: loud noise at work (outcome 1) and limitation at work because of voice 

(outcome 2). For data analysis, descriptive and association analyzes were performed using 

Poisson regression (objective 1) and ordinal logistic regression (objective 2) in order to 

investigate the association of the eligible response variables with the explanatory variables for 

each model elaborated. The adopted significance level was 5%. Results: Most Brazilian 

teachers were female (80.3%), with a mean age of 40.3 ± 10.6 years, self-declared white 

(50.8%) and had children (66.5%). Analyzing noise as an outcome of interest showed a high 

prevalence of perception of intense noise in Brazilian schools (33%). There was a positive 

association with the outcome of reports of classroom agitation (PR = 3.41; 95% CI = 3.07-

3.75); perception of working under high demands (PR = 1.33; 95% CI = 1.22-1.45); have 

suffered verbal violence by students (PR = 1.21; 95% CI = 1.11 = 1.31); teach for different 

teaching modalities (PR = 1.21; 95% CI = 1.02-1.42) and the school has more than 30 active 

teachers (PR = 1.28; 95% CI = 1.07- 1.54). Teachers who reported a pleasant environment at 

school (PR = 0.81; 95% CI = 0.75-0.87), as well as those working in the rural census area (PR 

= 0.84; 95% CI = 0.75) -0.95) noticed less noise at work. For the outcome related to limitation 

at work due to voice problems, one third of Brazilian teachers reported noticing this limitation 

with some frequency, and of these, 5% stated that this limitation occurred frequently. The 

factors that increased the chance of  higher frequency of limitation at work due to voice were: 

being female (OR = 1.32, 95% CI = 1.15-1.51); teach for elementary school (OR = 1.35, 95% 



 
 
 

CI = 1.02-1.78); use anxiolytic or antidepressant medications (OR = 1.46, 95% CI = 1.20-

1.78); losing sleep due to worries (OR = 1.69, CI = 95% = 1.46-1.95); high noise at school 

(OR = 2.09, 95% CI = 1.78-2.46); hectic environment for students' indiscipline (OR = 1.37, 

95% CI = 1.15-1.63); high demands at work (OR = 1.18, 95% CI = 1.02-1.36); lacking social 

support (OR = 1.19, 95% CI = 1.04-1.38); have suffered verbal violence by students (OR = 

1.43, 95% CI = 1.23-1.67). In contrast, the practice of regular physical activity (OR = 0.86, 

95% CI = 0.75-1.00) and having sufficient time to perform work tasks (OR = 0.71, 95% CI = 

0 , 62-0,82) decreased the chance of a higher frequency of limitation at work due to vocal 

problems. The perception that work limits teaching performance because of voice was more 

frequent among teachers in the North (OR = 1.41, 95% CI = 1.17-1.71) and Northeast (OR = 

1.46, CI95 regions). % = 1,22-1,76) compared to the Southeast region. Conclusion: This 

national study evaluated the impairment of vocal health and working conditions of Brazilian 

teachers. There was a high prevalence of work limitation due to voice problems, as well as 

reports of loud noise in schools. It was also found that the location of the school, as well as 

environmental and organizational aspects of work are associated with the perception of 

limitation at work due to vocal problems and loud noise in the school context. 

 

 

Keywords: Working Conditions; Occupational Health; Noise, Occupational; Voice 

Disorders; School Teachers; Health Surveys.  
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

A presente tese constitui-se da produção realizada no decurso do Doutorado em Saúde Pública 

da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais. Seu enfoque está na 

investigação da associação entre condições de saúde vocal e do trabalho autorreferido pelos 

professores brasileiros, sendo a percepção do ruído intenso e a limitação no trabalho por causa 

da voz os eventos de interesse. O tema possui relevância, pois o adoecimento do professor 

tem impacto negativo nas relações interpessoais e no desempenho profissional desta 

população.  

 

A iniciativa para o estudo das condições de saúde vocal e do trabalho em professores 

brasileiros surgiu de um projeto de pesquisa desenvolvido pelo Núcleo de Estudos Saúde e 

Trabalho - Faculdade de Medicina/UFMG em parceria com o Ministério da Educação – 

Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE) em 2015. A necessidade de se 

estudar os professores está no fato da relevância que esta categoria profissional representa 

para a sociedade e pelo fato de estarem adoecendo devido às precárias condições de trabalho a 

que estão expostos (NEVES; BRITO; MUNIZ, 2019; FERREIRA; 2019; ASSUNÇÃO et al., 

2019). Um inquérito nacional (Educatel Brasil, 2015-2016) entrevistou, via telefone, 

professores da Educação Básica a fim de analisar o absenteísmo, questões de saúde e trabalho 

dos docentes. Pela primeira vez no Brasil houve um estudo com representatividade dos 

professores da Educação Básica considerando o universo de mais de dois milhões de 

trabalhadores nesta categoria.   

 

Diante disso, busca-se no presente estudo entender melhor os aspectos relacionados à saúde e 

condições de trabalho dos professores em âmbito nacional, para posteriormente propor ações 

que favoreçam a promoção da saúde dessa população. Além disso, este trabalho auxiliará no 

cumprimento da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que dispõe o Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2024 (BRASIL, 2014a). As metas desse Plano são a erradicação do 

analfabetismo, a melhoria da qualidade da educação, além da valorização dos professores 

brasileiros. Outra possível contribuição está no auxílio do fortalecimento do distúrbio de voz 

relacionado ao trabalho como agravo à saúde uma vez que irá discutir sobre a percepção da 

limitação funcional que o distúrbio vocal acarreta e os possíveis fatores individuais e do 

trabalho associados. 
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Este volume de tese preenche um requisito parcial para a obtenção do título de doutor em 

Saúde Pública e está apresentado no formato de coletânea de artigos científicos originais 

como previsto pela regulamentação do Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da 

Universidade Federal de Minas Gerais (Anexo 1).  

O trabalho realizado está distribuído da seguinte forma:  

 

1) Elementos teóricos: fundamentação teórica e justificativa para realização do estudo. 

2) Objetivo do estudo: apresentação dos objetivos geral e específicos. 

3)  Resultados: apresentados em formato de dois artigos científicos.  

4)  Considerações finais: discussão de aspectos relevantes do estudo; contribuições para a 

saúde pública e perspectivas futuras.  
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2. ELEMENTOS TEÓRICOS  

 

2.1 Sistema Educacional no Brasil   

 

A Educação abrange todos os processos formativos que se desenvolvem no contexto familiar, 

no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais, organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais. Ela é dever da família e do Estado, inspirada 

nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, e tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho (BRASIL, 1996). A escola neste contexto refere-se ao espaço institucional de 

produção e de disseminação, de modo sistemático, do saber historicamente produzido pela 

humanidade (DOURADO; OLIVEIRA, 2009). 

 

O sistema Educacional no Brasil refere-se a forma como se organiza a Educação regular no 

país. A Constituição Federal de 1988, com a Emenda Constitucional n.º 14, de 1996 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), instituída pela lei nº 9394, de 1996, são as 

leis que regulamentam o atual Sistema Educacional Brasileiro (BRASIL, 1996). A atual 

estrutura do sistema educacional regular compreende: 1) a Educação Básica formada pela: 

educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e 2) a Educação Superior. De acordo 

com a legislação vigente, compete aos municípios atuar prioritariamente no ensino 

fundamental e na educação infantil e aos Estados e o Distrito Federal, no ensino fundamental 

e médio. O governo federal, por sua vez, exerce, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, cabendo-lhe prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos municípios. Além disso, cabe ao governo federal organizar o sistema de 

Educação Superior (BRASIL, 2005). 

 

A educação infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches ou entidades 

equivalentes para crianças de até três anos de idade e em pré-escolas, para crianças de quatro 

a seis anos. O ensino fundamental, com duração de nove anos, é obrigatório e gratuito na 

escola pública, cabendo ao Poder Público garantir sua oferta para todos. O ensino médio, 

etapa final da Educação Básica, tem duração mínima de três anos e atende a formação geral 

do educando, podendo incluir programas de preparação geral para o trabalho e, 

facultativamente, a habilitação profissional. Além do ensino regular, integram a educação 
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formal: a educação especial, para os portadores de necessidades especiais; a educação de 

jovens e adultos, destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

ensino fundamental e médio na idade apropriada. A educação profissional, integrada às 

diferentes formas de educação, ao trabalho, às ciências e à tecnologia, com o objetivo de 

conduzir ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (BRASIL, 1996; 

BRASIL, 2005).   

 

A educação superior abrange os cursos de graduação nas diferentes áreas profissionais, 

abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 

classificados em processos seletivos. Também faz parte desse nível de ensino a pós-

graduação, que compreende programas de mestrado e doutorado e cursos de especialização 

(BRASIL, 1996; BRASIL, 2005).  

 

A qualidade da Educação no Brasil é tema de investigações em pesquisas devido à 

complexidade desse sistema (FONSECA, 2009; DOURADO; OLIVERIA, 2009; LEMOS et 

al., 2017). Há registros nacionais de avanços em termos de acesso e cobertura. No entanto, 

ainda há desafios quanto a avaliação da aprendizagem dos educandos e condições do trabalho 

docente (TROJAN; CORRÊA, 2015; ALVES, 2016). É fundamental ressaltar que a educação 

se articula a diferentes dimensões e espaços da vida social, portanto, está entrelaçada às 

dinâmicas econômica, social, cultural e política da sociedade (DOURADO; OLIVEIRA, 

2009; LEMOS et al., 2017).  

 

Assim, na escola, como em qualquer instância social, os indivíduos estão presentes como 

pessoas completas, sujeitos de conhecimento. Dessa forma, a escola assume a função de 

preparação científica e cultural das gerações futuras (MONDIN; DIAS, 2013). O docente, 

neste contexto, se ocupará de inserir os alunos nos significados da cultura e ciência por meio 

de suas práticas pedagógicas. Com isto, este profissional auxilia ao longo da história a 

construção de propostas de políticas públicas de ampliação da qualidade da Educação no país 

(FONSECA, 2009).  

 

2.1.1 O Censo Escolar da Educação Básica 

 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) é 

responsável pelo Censo Escolar da Educação Básica. Este recenseamento é realizado em 
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todas as unidades escolares públicas no Brasil, sua periodicidade é anual e realizada em 

âmbito nacional. É considerado o mais abrangente levantamento estatístico educacional 

brasileiro (BRASIL, 2017). 

 

O Censo constitui uma ampla base de dados sobre alunos, professores e escolas das diferentes 

etapas e modalidades de ensino regular (educação infantil, educação fundamental e educação 

média), educação especial e educação de jovens e adultos (EJA). Por meio dele, informações 

úteis para a realização de estudos e diagnósticos para traçar um panorama nacional da 

Educação Básica são coletadas. Desta forma, ele fornece subsídios para a formulação de 

políticas públicas e para a execução de programas na área da educação, inclusive em questões 

como transferência de recursos públicos (transporte escolar, merenda, etc.). Juntamente com 

outras avaliações, compõe a base de referência para o cálculo do Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb), que serve de indicador para as metas do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da Educação (BRASIL, 2017).  

 

A partir de 2007, o Censo Escolar da Educação Básica reorganizou as informações no Sistema 

Educacenso, em quatro cadastros (escolas, turmas, alunos e docentes), ampliando muito as 

possibilidades de análise da realidade educacional, especialmente a dos estudantes e 

professores. A respeito dos profissionais escolares, o Censo coleta informações dos 

professores, dos auxiliares/assistentes educacionais, dos profissionais/monitores de atividade 

complementar e dos tradutores/intérpretes de Libras. Sobre os professores, identifica as 

informações relativas a sexo, cor/raça, idade, escolaridade (formação: nível e curso, 

instituição formadora), etapa e modalidade de ensino de exercício, turma de exercício, 

disciplinas que ministra, nacionalidade e função exercida (BRASIL, 2017). 

 

Com o novo Sistema Educacenso, cada professor ou auxiliar de educação infantil, ao ser 

incluído no cadastro, recebe um código de identificação pessoal gerado pelo próprio sistema 

(ID), que permite identificá-lo como indivíduo, independentemente da escola em que leciona. 

Por meio do ID do professor é possível guardar o sigilo da identidade da pessoa, gerar o perfil 

da categoria (variáveis de sexo, idade, raça/cor, nacionalidade e escolaridade), e relacioná-lo 

às demais variáveis coletadas, como por exemplo, disciplinas ministradas, quantidade e tipo 

de escolas em que trabalha, número de turnos e de turmas, número de alunos, etc (BRASIL, 

2014b). 
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Constitui-se assim, na mais abrangente e atualizável base de informações sobre o perfil dos 

educadores e das escolas brasileiras, uma vez que é realizado anualmente junto aos diretores 

de todas as escolas brasileiras (BRASIL, 2017). Segundo o relatório anual do Censo 2018, 

existem 2,2 milhões de docentes na Educação Básica no Brasil, sendo que a maior parte 

desses docentes atua no ensino fundamental (62,9%), onde se encontram 1.400.716 

professores. Apesar da maioria dos professores da Educação Básica possuírem ensino 

superior de licenciatura, há discrepância entre as disciplinas que ministram nas diferentes 

regiões do país (BRASIL, 2019a).  

 

Os estudos que vêm sendo realizados sobre o perfil dos docentes no Brasil assumem, com 

enfoques variados, objetivos que vêm sendo definidos internacionalmente na perspectiva de 

elaborar informações para se avaliar e promover políticas públicas educacionais integrais. 

Desta forma, são considerados os contextos socioculturais, as condições institucionais para 

trabalho docente, os ambientes escolares de aprendizagem, os processos de formação e 

avaliação docente e os significados atribuídos pelos próprios professores ao seu exercício 

profissional e pedagógico (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009; FLEURI, 2015; ALVES, 2016). 

 

2.2 Trabalho docente e saúde do professor  

 

No setor da Educação, a reestruturação produtiva apresenta novas demandas, como a 

participação do professor na gestão até o planejamento escolar do processo educativo, que 

impulsionam transformações na organização do trabalho docente. Para atender às novas 

demandas, espera-se da escola e, principalmente, do docente, a formação com maior 

capacitação e nível de exigências (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009; ARAÚJO; PINHO; 

MASSON, 2019). 

 

O processo de reestruturação do trabalho docente, desde a década de 1990, seguindo os 

princípios da economia neoliberal e universalização da educação, foi marcado pela 

padronização de avaliação e controle da produtividade (OLIVEIRA, 2018). O aumento do 

controle pode ser exemplificado pela obrigatoriedade na execução de agendas/prazos, 

monitoramento dos índices de aprovação e tempo reduzido para o cumprimento de tarefas 

(HYPÓLITO; VIEIRA; LEITE, 2012). Este conjunto de características foi descrito como o 

mal-estar docente, fenômeno social, cujas características envolvem aumento de exigências 
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profissionais, desvalorização da carreira e enfretamento de situações diárias no contexto 

escolar, como violência e indisciplina dos alunos (ESTEVES, 1999). 

 

Com o objetivo de fornecer indicadores internacionais para o desenvolvimento de políticas de 

promoção de processos de ensino-aprendizagem de qualidade existe a Teaching and Learning 

International Survey (TALIS). Esta foi realizada pela “Organisation for Economic Co-

operation and Development” (OECD) [Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico], como parte do Programa de Indicadores de Sistemas Educacionais. A TALIS foi 

realizada em três etapas, em 2007-2008, 2013 e 2017-2018, tendo o Brasil participado de 

todas as etapas. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) foi o parceiro responsável pela parte da pesquisa TALIS realizada no Brasil (BRASIL, 

2019b). 

 

A TALIS coleta informações, principalmente sobre liderança escolar, avaliação dos docentes, 

gestão e ambiente de trabalho, desenvolvimento profissional e atitudes, crenças e práticas 

educacionais, focalizando, especificamente, os professores das séries/anos finais do ensino 

fundamental e médio e os diretores das escolas. Essas informações foram baseadas em uma 

amostra de escolas de 24 países, em sua primeira etapa (2008), 34 países em sua segunda 

etapa (2013) e 48 na terceira (2018).  O primeiro volume dos resultados da TALIS 2018 foi 

divulgado em junho de 2019, e o segundo volume está previsto para março de 2020. A 

amostra brasileira foi construída a partir dos dados do Censo Escolar 2015 e teve como 

universo todas as escolas com turmas do 6º ao 9º ano do ensino fundamental ou de ensino 

médio em atividade, bem como todos os professores atuando nessas turmas (BRASIL, 

2019b).  

 

No Brasil, foram pesquisadas 387 escolas (públicas e privadas) e 5.275 professores, com 

entrevistas mediante questionários online com 56 questões. Os resultados da TALIS 2018 no 

Brasil evidenciaram que a maioria dos participantes são mulheres tanto nos cargos de 

professores regentes como nos de direção das escolas. A média de idade dos professores 

brasileiros foi de 42 anos. Com relação à percepção sobre a profissão, embora acreditem, em 

sua maioria, que as vantagens superam as desvantagens de ser professor, ainda é notório para 

os professores brasileiros que a profissão não é valorizada pela sociedade (BRASIL, 2019b). 

No entanto, a TALIS não traz indicadores sobre a saúde dos professores. 
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A abordagem sobre a saúde e as condições de trabalho dos professores é encontrada em 

estudos epidemiológicos cujos resultados evidenciam a existência de associação entre as 

queixas de saúde e as precárias condições de trabalho que os docentes estão expostos 

(GASPARINI; ASSUNÇÃO; BARRETO, 2005; MEDEIROS; BARRETO; ASSUNÇÃO, 

2008; CORTES et al., 2017).  Entre as morbidades mais prevalentes nesta população estão os 

transtornos mentais (BATISTA et al., 2010a; CARLOTTO; CÂMARA, 2015; 

ALBUQUERQUE et al., 2018), distúrbios musculoesqueléticos (CARDOSO et al., 2009) e 

vocais (ROY et al., 2004a; BEHLAU et al., 2012; VERTANEN-GREIS; LOYTTYNIEMIM; 

UITTI, 2018; ALBUSTAN et al., 2018; HUNTER; BANKS, 2017; LEE; KIM; LEE, 2018 ).  

 

Estudo com representatividade nacional dos professores brasileiros evidenciou que mais da 

metade dos professores analisados (55%) relataram ter dificuldade para faltar ao trabalho, 

mesmo quando estão com dor ou qualquer outro problema de saúde. As autoras concluíram 

que a falta de apoio social, ambiente agitado em função da indisciplina dos alunos, pior 

autoavaliação de saúde e problemas de saúde considerado doença ocupacional foram os 

fatores associados a pressão laboral elevada (ASSUNÇÃO; ABREU, 2019).  

 

Assim, a profissão docente se vê marcada por sentimentos de sofrimento e prazer. O 

sofrimento acontece pelas relações hierárquicas conflituosas; horário extenso de trabalho 

somado ao trabalho doméstico; crescente rebaixamento salarial; dificuldades em lidar com os 

conflitos da turma e relações com familiares; violência; ambiente desfavorável, como o ruído 

e o não reconhecimento profissional. Já a fonte de prazer se volta ao contato com as crianças e 

adolescentes e o progresso dos alunos (NEVES; BRITO; MUNIZ, 2019; FERREIRA, 2019).  

 

2.2.1 O ruído ocupacional no contexto escolar  

 

Apesar de a evolução tecnológica auxiliar o ensino, a comunicação oral se mantém como 

método predominante para favorecer o processo ensino-aprendizagem no ambiente escolar. 

No entanto, a comunicação oral é sensível ao ruído de fundo, visto que, geralmente, o 

indivíduo nesse caso tem de elevar a voz para que o interlocutor seja ouvido (PERSSON et 

al., 2013; KRISTIANSEN et al., 2014). Alcantara et al. (2019), ao estudar amostra 

representativa dos professores da Educação Básica no Brasil identificou que as características 

do trabalho, com destaque para o ruído e indisciplina dos alunos, têm efeito direto na 

capacidade para o trabalho.  
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Existem diferentes fontes de ruídos no ambiente escolar: os ruídos externos (circulação na rua 

e trânsito de veículos, movimento no pátio e corredores da escola, etc.) e internos na sala de 

aula (conversa dos alunos, ventiladores e outros equipamentos, etc.) (DREOSSI; 

MOMENSONHN-SANTOS, 2005; BATISTA et al., 2010b). No entanto, o ruído referente a 

agitação e conversa entre os alunos causa maior irritabilidade no docente (KLATTE; 

LACHMANN; MEIS, 2010). 

Já é reconhecido que, entre os fatores de riscos ambientais para o adoecimento, o ruído tem 

sido um dos mais citados pelos professores (WOOLNER; HALL, 2010). O ambiente 

barulhento interfere nas relações interpessoais, com impacto negativo nas aulas e na interação 

professor e aluno
 
(KLATTE; LACHMANN; MEIS, 2010; BATISTA et al., 2010b). Além 

disso, o ruído no ambiente escolar está associado a diferentes morbidades: sofrimento 

psíquico (VAN HOUTTLE et al., 2012), sintomas auditivos, perturbações na concentração, 

irritabilidade e o distúrbio da voz (SERVILHA; JUSTO, 2014; WOOLNER; HALL, 2010).  

O ruído intenso na escola, associado ao uso constante da voz, gera elevada carga vocal e pior 

percepção de qualidade de vida relacionada à voz (JARDIM; BARRETO; ASSUNÇÃO, 

2007a). Os professores queixam-se da dificuldade para falar alto e de serem 

ouvidos/compreendidos em ambientes ruidosos e possuem alteração da intensidade média da 

voz quando expostos a este fator (PIZOLATO et al., 2013).  

 

A mensuração do ruído nas escolas pode acontecer de maneira objetiva (PERSSON et al., 

2013; MENDES et al., 2016; BITAR; SOBRINHO; SIMÕES-ZENARI, 2018) ou subjetiva 

(GOMES; MEDEIROS; TEIXEIRA, 2016; SERVILHA, RUELA, 2010; SERVLHA; 

JUSTO, 2014) a fim de elucidar os danos sobre a saúde dos professores. A medida objetiva 

dos níveis de ruído possibilita comparações aos níveis recomendados pelas normas vigentes. 

O nível sonoro máximo aceitável em sala de aula é de 50 dB e para ambientes de circulação 

na escola é 55 dB (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2000). Os 

resultados das mensurações do ruído nas escolas brasileiras apontam para níveis acima do 

recomentado (RABELO et al., 2016; BITAR; SOBRINHO; SIMÕES-ZENARI, 2018). 

Porém, o relato do sujeito exposto ao ruído traz informações sobre a magnitude do problema 

(SERVILHA; JUSTO, 2014).  

Um estudo identificou que 43% dos professores (n= 90) de escolas de Minas Gerais 

autorreferiram ruído elevado a insuportável dentro da sala de aula com associação positiva ao 
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distúrbio vocal
 

(GOMES; MEDEIROS; TEIXEIRA, 2016). Em São Paulo (n=165 

professores), houve variação de 25 a 90% de relato de ruído em diferentes escolas da 

Educação Básica
 
(SERVILLHA; RUELA, 2010). Dentre os fatores de risco para as faltas ao 

trabalho por problemas de saúde (principalmente vocais e emocionais), dos professores 

brasileiros, está a percepção de ruído intenso na escola (MAIA; CLARO; ASSUNÇÃO, 

2019).  

Desta forma, verifica-se que as condições de trabalho, com relevância para o ruído, estão 

intimamente relacionadas ao processo de adoecimento vocal dos professores. Assim, a 

frequência, gravidade e as repercussões do distúrbio da voz torna-o uma questão relevante 

para a Saúde Pública, e para a Saúde do Trabalhador, considerando o grande contingente de 

trabalhadores nessa categoria no Brasil e no mundo.  

 

2.2.2 A saúde vocal dos professores e os fatores associados aos distúrbios da voz 

 

O professor é considerado profissional da voz porque depende de certa produção e/ou 

qualidade vocal específica para sua atuação profissional. Um dos principais objetivos dos 

professores é transmitir conhecimento e, ao fazer isso, usam a voz como ferramenta do seu 

trabalho (ROGERSON; DODD, 2005).  

 

A prevalência dos distúrbios vocais entre professores varia de 10,6% a 87,3% (FUESS; 

LORENZ, 2003; ROY et al., 2004a; VAZ FREITAS, 2006; ANGELILLO et al., 2009; 

ALVES; ARAÚJO; NETO, 2010; MARÇAL; PERES, 2011; CEBALLOS et al., 2011; 

BEHLAU et al., 2012; LEÃO et al., 2015; BANKS; BOTTALICO; HUNTER, 2017; LEE; 

KIM; LEE, 2018). A justificativa para esta diferença pode estar nas distintas metodologias 

empregadas para definição do distúrbio da voz. Estudo para avaliar a incidência do distúrbio 

vocal em professores realizado na Espanha encontrou a taxa de incidência de 3,9 casos novos 

de distúrbio da voz por ano em 1000 professores, sendo 2,7 em mulheres e 1,2 em homens 

(PRECIADO et al., 2005).  

 

Os problemas na voz apresentam sintomatologia variada com maior prevalência entre os 

professores quando comparados com outras profissões com menor demanda ocupacional da 

voz no Brasil (BEHLAU et al., 2012) e em outros países, como Estados Unidos, Itália, 

Nigéria, Irã e Inglaterra (ROY et al., 2004a; ; LIRA LUCE et al., 2014; AKINBODE et al., 
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2014; SEIFPANAHI et al., 2016; GADEPALLI et al., 2019). Por este motivo, muitos são 

obrigados a reduzir suas atividades laborais (ROY et al., 2004b; ANGELILLO et al., 2009; 

CANTOR CUTIVA; VOGEL; BURDORF, 2013). Âhlander, Rydell, Löfgvist (2011) 

estudaram 467 professores na Suécia e descobriram que as ausências do trabalho ocorrem em 

professores com e sem problemas de voz, mas foram mais prevalentes no grupo de 

professores com problemas vocais (35% vs. 9%).  

 

O distúrbio da voz ou disfonia representa qualquer alteração da voz decorrente de um 

distúrbio funcional e/ou orgânico do trato vocal. A manifestação pode expressar-se por vários 

sintomas: cansaço ou esforço ao falar, rouquidão, pigarro ou tosse persistente, sensação de 

aperto ou peso na garganta, falhas na voz, falta de ar para falar, afonia, ardência ou queimação 

na garganta, dentre outros (BEHLAU; DRAGONE; NAGANO, 2004). Os professores 

geralmente apresentam distúrbio vocal classificado etiologicamente como funcional, causado 

pelo mau uso da voz e sem alteração orgânica ou organofuncional em que há lesão estrutural 

benigna secundária ao comportamento vocal inadequado ou alterado (BEHLAU; PONTES, 

1995). Porém, os distúrbios de voz podem ser determinados ou piorados por inúmeros fatores 

externos ao comportamento de um indivíduo (JARDIM; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2007a).  

 

Desta forma, o distúrbio da voz possui causalidade complexa e apresenta alguns fatores 

associados já conhecidos na literatura.  Os fatores individuais associados aos distúrbios vocais 

são:  

 

Sexo: ser do sexo feminino está associado à maior prevalência de alteração vocal (ROY et al., 

2004a; SOUZA et al., 2011; BASSI; ASSUNÇÃO, 2015; LEÃO et al., 2015; VERTANEN-

GREIS; LOYTTYNIEMIM; UITTI, 2018; ALBUSTAN et al., 2018; HUNTER; BANKS, 

2017; LEE; KIM; LEE, 2018; GADEPALLI et al., 2019; BYEON, 2019).  

 

Idade: o aumento da idade favorece o desencadeamento de alterações vocais (ROY et al., 

2004a; VAZ FREITAS, 2006; CEBALLOS et al., 2011; LEÃO et al., 2015; BANKS; 

BOTTALICO; HUNTER, 2017).  

 

Uso vocal inapropriado ou excessivo da voz: o uso abusivo da voz favorece o surgimento do 

adoecimento vocal (FERREIRA et al., 2010; SOUZA et al., 2011; HERMES, BASTOS, 

2015; ROSSI-BARBOSA et al., 2016; BYEON, 2019) 
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Problemas de saúde: respiratórios (MEDEIROS; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2008; ALVES; 

ARAÚJO; NETO, 2010; MARÇAL; PERES, 2011; SOUZA et al., 2011; HERMES; 

BASTOS, 2015; GADEPALLI et al., 2019; BYEON, 2019); digestivos, como refluxo 

gastroesofágico (ALVES; ARAÚJO; NETO, 2010; HERMES; BASTOS, 2015) e gastrite 

(ASSUNÇÃO et al., 2012); problemas na tireoide (DEVADAS; BELLUR; MARUTHY, 

2017); emocional (SOUZA et al., 2011; ALMEIDA et al., 2014; HERMES; BASTOS, 2015; 

ROCHA; BEHLAU; SOUZA, 2015); assim como o uso de medicamentos antidepressivos 

(SEGAT; DIEFENTHAELER, 2013) e problemas auditivos (SOUZA et al., 2011; HERMES; 

BASTOS, 2015).  

 

Hábitos de vida: consumo de álcool (ROSSI-BARBOSA et al., 2016), uso de bebidas com 

cafeína regularmente (AKINBODE et al., 2014), tabagismo (SERVILHA; BUENO, 2011), 

pouca hidratação (FERREIRA et al., 2010; SERVILHA; BUENO, 2011; ROSSI-BARBOSA 

et al., 2016), e qualidade de sono ruim (FERREIRA et al., 2010; UBILLOS et al., 2015; LEE; 

KIM; LEE, 2018). 

 

Dentre os aspectos de estilo de vida, a prática de atividade física tem sido considerada um 

fator de proteção da saúde geral (LEE et al., 2012). Há registro na literatura da relação 

positiva entre professores inativos fisicamente e a presença de distúrbios vocais 

(ASSUNÇÃO et al., 2009; BASSI; ASSUNÇÃO, 2015; SANTOS et al., 2019).  

 

Além das questões individuais, as condições do ambiente físico de trabalho apresentam 

relação direta ao adoecimento vocal dos docentes (VAN HOUTTE et al., 2011; BERMÚDEZ 

DE ALVEAR; BARÓN; MARTÍNEZ-ARQUERO, 2011; ROSSI-BARBOSA et al., 2016). 

As características do ambiente envolvem: temperatura e iluminação do ambiente inadequados 

(BATISTA et al., 2010b), falta de ventilação em sala de aula (MEDEIROS; BARRETO; 

ASSUNÇÃO, 2008); qualidade do ar insatisfatória (ERVAST et al., 2012), presença de pó de 

giz (CEBALLOS et al., 2011, FILLIS et al., 2016); presença de ruído constante dentro e fora 

da sala (HERMES; BASTOS, 2015) ou fora da escola (ROSSI-BARBOSA et al., 2016; 

BYEON, 2019). 

 

Além das condições ambientais as questões organizacionais também estão envolvidas no 

aparecimento de distúrbios vocais. Estes aspectos relacionam-se ao conteúdo, forma e 
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intensidade do trabalho, além das relações interpessoais. Dentre estes aspectos pode-se citar: 

volume e ritmo excessivo de trabalho, tempo insuficiente para executar as tarefas, interrupção 

de tarefas antes de concluídas, falta de solidariedade entre colegas, falta de apoio da direção, 

desgaste na relação com alunos e pais, trabalho estressante e de alto desgaste (ASSUNÇÃO; 

OLIVEIRA, 2009; BERMÚDEZ DE ALVEAR et al., 2010; PEREIRA et al., 2014), 

experiências de violência na escola (FILLIS, et al., 2016), carga horária semanal acima 20 

horas (CEBALLOS et al., 2011), tempo de atuação profissional prolongado (VAZ FREITAS, 

2006; ROSSI-BARBOSA et al., 2016), indisciplina dos alunos (BERMÚDEZ DE ALVEAR; 

BARÓN; MARTÍNEZ-ARQUERO, 2011) e número elevado de alunos em sala de aula 

(UBILLOS et al., 2015; SELEVAN et al., 2016; BANKS; BOTTALICO; HUNTER, 2017).  

 

Estudo na Espanha avaliou, por meio de autorrelato, 282 professores de 51 escolas de 

educação infantil e constatou que 81,5% dos professores sentiram algum tipo de esforço 

muscular durante as horas de ensino. Houve ainda associação entre aqueles com distúrbios 

vocais e relato de piores condições psicossociais de trabalho comparado ao grupo sem 

comprometimento da voz. Desta forma, professores que experimentaram problemas de voz 

frequentes (62,7%) manifestaram aumento das demandas psicológicas, deixando evidente que 

a satisfação no trabalho e o aumento dos sintomas de estresse estão associados aos distúrbios 

de voz (BERMÚDEZ DE ALVEAR et al., 2010). No Brasil, foram encontrados achados 

similares em professores na Paraíba/NE com alto nível de ansiedade e comprometimento 

vocal (ALMEIDA et al., 2014). Achado semelhante em Pelotas/RS constatou maior 

prevalência de distúrbio vocal nos professores com um episódio depressivo atual comparado 

àqueles professores sem depressão (ROCHA; BEHLAU; SOUZA, 2015). 

 

Foi observado também que os riscos para o distúrbio da voz foram diferentes de acordo com 

as etapas de ensino. Estudo realizado na Espanha mostrou que na educação infantil, o 

principal fator de risco foi o ruído causado pelos alunos; na educação primária, o aumento da 

intensidade vocal e na educação secundária, o esforço para manter a ordem dentro da classe 

(UBILLOS et al., 2015). Estudos na Nova Zelândia (LEÃO et al., 2015) e Bélgica 

(REMACLE; MORSOMME; FINCK, 2014) evidenciaram que professores da educação 

infantil geralmente possuem mais sintomas vocais devido à maior demanda vocal. No entanto, 

alguns estudos já sinalizaram que há diferenças quanto a percepção do trabalho e limitações 

nas atividades quando comparado professores da educação infantil e nível fundamental, tendo 

estes piores resultados (MUNIER et al., 2019). Alguns estudos no Brasil não encontraram 
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diferenças quanto à atuação em diferentes etapas de ensino e problemas relacionados à voz 

(FILLIS et al., 2016; LIMOEIRO et al., 2019). 

 

2.2.3 Limitação no trabalho devido a problemas vocais 

 

Entre os determinantes da saúde do trabalhador estão contidos os condicionantes sociais, 

econômicos, tecnológicos e organizacionais responsáveis pelas condições de vida e os fatores 

de risco ocupacionais – físicos, químicos, biológicos, mecânicos e aqueles decorrentes da 

organização laboral – presentes nos processos de trabalho. A doença relacionada ao trabalho 

refere-se à afecção que existe na população geral, porém tem frequência, surgimento ou 

gravidade modificada pelo trabalho (BRASIL, 2001).  

 

Na literatura já é bem estabelecida a relação do distúrbio da voz com as condições de trabalho 

(BATISTA et al., 2010; PEREIRA et al., 2014; GIANINNI et al., 2015, UBILLOS, et al., 

2015). Isto ocorre porque o trabalho docente oferece riscos ao adoecimento vocal dos 

professores o que limita o desempenho da função no ambiente escolar (JARDIM; BARRETO; 

ASSUNÇÃO, 2007b; GIANINNI; LATORRE; FERREIRA, 2012).  

 

O termo Distúrbio de Voz Relacionado ao Trabalho (DVRT) diz respeito a qualquer forma de 

disfonia diretamente relacionada ao uso da voz durante a atividade profissional que diminua, 

comprometa ou impeça a atuação e/ou comunicação do trabalhador, podendo ou não haver 

lesão histológica nas pregas vocais secundária ao uso da voz (CID 10 R-49). Os fatores 

ambientais e organizacionais do trabalho atuam como fator de risco para o desenvolvimento 

da doença que frequentemente ocasiona incapacidade laboral temporária (FERRACCIU; 

ALMEIDA 2014). O DVRT é considerado uma situação frequente tanto como causa de 

absenteísmo ou reabilitação funcional, como de afastamento prolongado do trabalho 

(PRZYSIEZNY; PRZYSIEZNY, 2015).  

 

Recente revisão da literatura destacou o aumento do número de estudos nos últimos cinco 

anos sobre o absenteísmo por distúrbio da voz na América Latina, Europa, Ásia e América do 

Norte. Em síntese as autoras concluíram que a falta ao trabalho por distúrbios de voz variou 

entre 3,5% e 63% e que os fatores associados foram: ter apresentado queixa vocal durante a 

formação profissional, presenciado episódios de violência em sala de aula, presença de 

depressão ou ansiedade e problemas respiratórios (MOSELLI; ASSUNÇÃO; MEDEIROS, 
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2017).  No Brasil o principal problema de saúde que afastou o professor da sala de aula foi o 

distúrbio vocal (17,7%) seguido dos problemas respiratórios (14,6%) e problemas emocionais 

(14,5%) (MEDEIROS; VIEIRA, 2019a). O impacto econômico da disfunção vocal é 

substancial e chega a um milhão de dólares nos Estados Unidos anualmente para custear o 

absenteísmo e 12 milhões de dólares para o presenteísmo (fenômeno caracterizado pela 

atuação em sala de aula mesmo sem condições para desempenhar sua função) (ROSOW et al., 

2016).  

 

Os indivíduos afetados pelo distúrbio vocal geralmente sofrem isolamento social, depressão, 

ansiedade, com implicações em seu trabalho e estilo de vida (STACHLER et al., 2018). Desta 

maneira o distúrbio da voz traz implicações na qualidade de vida (JARDIM; BARRETO; 

ASSUNÇÃO, 2007; MARTINELLO; LAURIS; BRASOLOTTO, 2011), com perdas de 

produtividade no trabalho comparáveis às de pacientes com asma e síndrome coronariana 

(STACHLER et al., 2018).   

 

Os professores podem ser capazes de identificar sua alteração vocal e geralmente procuram 

ajuda profissional quando isto acontece (ROY et al., 2004b). Possivelmente isto ocorre 

porque o distúrbio da voz tem impacto direto na comunicação (SCHWARTZ et al., 2009). 

Apesar da percepção do efeito negativo na comunicação, os docentes tendem a buscar ajuda 

quando o problema vocal está em estágio mais avançado (FORTES et al., 2007). Isto se deve 

possivelmente ao fato de os professores acreditarem que alterações vocais são consequências 

inevitáveis do trabalho que exercem (MEDEIROS et al., 2016; FERREIRA, 2019). Além 

disso, a percepção sobre o problema tende a acontecer com o aumento no número de anos 

trabalhados (SELEVAN et al., 2016). Medeiros et al. (2016) realizou estudo qualitativo sobre 

as representações sociais acerca do distúrbio vocal e constatou que nem sempre os professores 

conseguem identificar os sintomas, o que dificulta o autocuidado. Por um lado, se sentem 

culpados pelo problema quando este é percebido. Além disso, verificou que os professores são 

conscientes e relatam sobre a precariedade das condições de trabalho.  

 

Estudo caso-controle pareado por escolas em São Paulo confirmou a associação entre o 

distúrbio de voz e o estresse no trabalho, bem como a perda de capacidade para o trabalho 

(GIANNINI; LATORRE; FERREIRA, 2012). A capacidade para o trabalho é a percepção do 

trabalhador sobre como ele se sente para realizar suas tarefas. Entre os determinantes de 
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capacidade para o trabalho está a limitação funcional por causa da voz (ALCANTARA et al., 

2019).  

 

A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) em seu modelo 

– Modelo de Funcionalidade e de Incapacidade – propõe a abordagem múltipla ao analisar as 

interações existentes no processo saúde/doença. Por definição, Atividade é a execução de uma 

tarefa ou ação por um indivíduo e a Limitação de Atividade são as dificuldades encontradas na 

execução de atividades. Por outro lado, Participação é o envolvimento em uma situação da 

vida e Restrição de Participação são problemas que um indivíduo pode experimentar no 

envolvimento nessas situações (OMS, 2011). O fenômeno da funcionalidade, considerando-se 

a abordagem biopsicossocial, deve ser abordado na sua totalidade, focando-se as possíveis 

relações e interações entre seus componentes (funções e estruturas do corpo, atividade e 

participação) e fatores contextuais (SAMPAIO; LUZ, 2009).  

 

No contexto da saúde vocal, a "limitação de atividades" pode ser compreendida como as 

dificuldades impostas às tarefas que demandam produção vocal, e "restrição de participação" 

pode ser interpretada como uma necessidade de reduzir ou evitar participar de atividades que 

envolvam produção vocal (MA; YIU, 2001). Professores têm limitação nas atividades e 

restrição de participação (SANTOS et al., 2016) com pior percepção destes efeitos quando 

comparado com não professores (ZAMBON et al., 2015). 

 

No Brasil existem alguns protocolos validados para avaliar o impacto do distúrbio da voz na 

qualidade de vida, como o Qualidade de Vida em Voz (QVV) (GASPARINI; BEHLAU, 

2009); Índice de Desvantagem Vocal (IDV-10) (COSTA; OLIVEIRA; BEHLAU, 2013) e o 

Perfil de Participação e Atividades Vocais (PPAV) (RICARTE; OLIVEIRA; BEHLAU, 

2013). A autoavaliação sobre o quanto um problema de voz compromete a qualidade de vida 

oferece dados importantes para o diagnóstico vocal, o direcionamento no processo de 

intervenção e monitoramento terapêutico (BEHLAU et al., 2017).  

 

Professores com problemas vocais apresentam qualidade de vida prejudicada quando 

comparados aos sem comprometimento da voz (MARTINELLO; LAURIS; BRASOLOTTO, 

2011; AGHADOOST et al., 2016). Isto porque o distúrbio vocal tem efeitos sobre o trabalho, 

comunicação social, saúde física e emocional dos professores (ROY et al., 2004b; VAN 

HOUTTE et al., 2011; SANTOS et al., 2016; STACHLER et al., 2018). Os problemas no 
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trabalho vão desde a dificuldade em expor os conteúdos aos alunos e nas relações 

interpessoais (MEDEIROS et al., 2016; FERREIRA, 2019) até a incapacidade laboral, com 

perda da identidade de professor (GIANNINI; LATORRE; FERREIRA, 2012; 

PRZYSIEZNY; PRZYSIEZNY, 2015). A severidade do distúrbio da voz pode ser estimada 

pelo prejuízo funcional no trabalho (MEDEIROS; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2008). Estudo 

realizado em todos os Estados brasileiros verificou que os professores (n=1.651), em 

comparação com os não professores (n=1.614) relataram mais frequentemente que sua voz 

limitava sua capacidade de realizar determinadas tarefas em sua ocupação atual (29,9% vs 

5,4%). Além disso, atribuíram os sintomas vocais à profissão que exerciam e consideraram a 

possibilidade de mudar de profissão no futuro por causa dos problemas vocais (BEHLAU et 

al., 2012).  

 

2.3 Modelo teórico e hipóteses do estudo 

 

Os estudos apresentados sobre as condições de saúde vocal e do trabalho dos professores 

indicaram algumas possíveis explicações para o adoecimento nesta população com 

interferência na atuação profissional. Vários fatores se relacionam para o desencadeamento 

dos problemas vocais que irão limitar a função do docente em sala de aula.  

 

A figura 1 ilustra o modelo teórico proposto para a investigação da “limitação no trabalho por 

causa da voz”. Este é baseado no modelo de funcionalidade proposto pela CIF no qual a 

análise de determinada condição de saúde/doença, neste estudo o distúrbio da voz, se dá a 

partir da perceptiva do sujeito em relação ao seu desempenho e capacidade ao desenvolver 

atividades que utilizam a voz. O modelo ilustra as múltiplas interações, em uma visão integral 

do indivíduo e profissional, e, por ser multidirecional, a funcionalidade do professor na 

execução de seu trabalho vai depender de uma interação dinâmica entre todos os seus 

componentes.  

Como o trabalho é um espaço social, que exige de forma contínua o uso da voz do professor, 

o evento de interesse “limitação no trabalho por causa da voz” foi proposto com o intuito de 

analisar a percepção do professor das limitações e restrições englobando tanto “atividades” 

quanto “participação”. Acredita-se que quando o professor reconhece que vivencia limitação 

no trabalho por causa da voz, indica a necessidade de ele realizar adaptações nas estratégias 

pedagógicas e no modo de se comunicar e interagir com os alunos e demais pessoas na escola 
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a fim de reduzir a demanda vocal e evitar o desconforto dos sintomas do distúrbio vocal. Tal 

percepção é indicativo da presença do distúrbio vocal comprometendo a funcionalidade do 

professor.  

A literatura já descreveu que os distúrbios da voz podem restringir o trabalho, afetando 

diretamente as atividades práticas do exercício profissional (1-2). Os fatores individuais 

(características sociodemográficas e hábitos de vida) e as condições de trabalho (ambientais e 

organizacionais) podem favorecer o surgimento dos distúrbios vocais (3) e interferirem na 

percepção de vivenciar limitações no trabalho devido a problemas vocais (4).  

 

Dentre as questões ambientais do trabalho o maior interesse de estudo nesta tese foi a 

investigação da percepção do ruído intenso no trabalho (escola). Este é um elemento destaque 

entre os fatores ambientais relatados pelos professores e que, de acordo com as 

especificidades como intensidade e qualidade, pode se transformar em uma barreira, 

ampliando a limitação da atividade de lecionar.  

 

A partir do exposto foram elaboradas as seguintes hipóteses:  

 

1) Os professores expostos a piores condições de trabalho percebem mais frequentemente 

o ruído intenso nas escolas da Educação Básica no Brasil. (Artigo 1) 

2) Os professores expostos a piores condições de trabalho percebem mais frequentemente 

às limitações no trabalho devido a problemas vocais.  (Artigo 2) 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Modelo teórico de possíveis fatores associados à limitação no trabalho por causa da voz e percepção 

de ruído elevado na escola. Adaptado: Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

(CIF), (OMS, 2011). 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

Investigar a associação de fatores individuais e ambientais com a limitação no trabalho por 

causa da voz em professores da Educação Básica no Brasil. 

3.2 Específicos 

• Estimar a prevalência e os fatores associados à percepção de ruído intenso nas escolas 

da Educação Básica no Brasil (Artigo 1).  

•  Analisar a limitação no trabalho por causa da voz e a associação com características 

individuais e do trabalho entre os professores da Educação Básica no Brasil (Artigo 2).  
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4. MÉTODOS  

 

O presente estudo está inserido na linha de pesquisa Condições de Trabalho e Saúde, do 

Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública (PPGSP), da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG). Os dados utilizados na pesquisa foram provenientes do inquérito de base 

populacional, intitulado “ANÁLISE DOS CONDICIONANTES DE SÁUDE E SITUAÇÃO DO 

ABSENTEÍSMO-DOENÇA EM PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL, 

EDUCATEL, 2015-2016”, desenvolvido e executado pelo Núcleo de Estudos Saúde e 

Trabalho (NEST), vinculado à Faculdade de Medicina da UFMG. 

 

    4.1 Estudo Educatel Brasil, 2015-2016 

O Estudo Educatel foi um inquérito de saúde realizado entre o último trimestre de 2015 e o 

primeiro trimestre de 2016 com o objetivo de investigar a saúde e condições de trabalho dos 

professores da Educação Básica no Brasil. Esta estratégia metodológica é utilizada em estudos 

transversais na área da saúde do trabalhador, pois permite examinar hipóteses sobre as 

condições laborais em grupo populacionais específicos (ASSUNÇÃO et al., 2019). Desta 

forma, permite a descrição e quantificação das iniquidades em saúde relacionadas à 

ocorrência de doenças, a exposição a riscos e monitoramento das prevalências de 

comportamentos relacionados à saúde (MALTA et al., 2008).  

 

O Educatel surge num contexto em que o Sistema Nacional de Educação é discutido, 

sobretudo sobre a valorização da profissão docente mediante ao cumprimento das metas 15-

18 do Plano Nacional de Educação (PNE). Estas metas são as estratégias a fim de melhorar a 

Educação ao ampliar o reconhecimento social, remuneração, carreira e formação docente 

(BRASIL, 2014a). Assim, o Estudo Educatel auxiliará na operacionalização das metas de 

valorização dos professores, sendo delineado para mensurar a prevalência de morbidades, 

absenteísmo e seus motivos, além de conhecer a frequência de comportamentos relacionados 

à saúde e trabalho (ASSUNÇÃO et al., 2019). 

 

A partir da análise dos microdados disponíveis e concedidos pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas (INEP) (BRASIL, 2014b) e a experiência dos pesquisadores do Núcleo 

de Estudos e Trabalho (NEST) da Faculdade de Medicina/UFMG em suas publicações sobre a 

saúde dos professores foi detectado diferenças entre as escolas brasileiras, ao comparar as 
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regiões geográficas e área censitária, assim como características do emprego e ambientes 

físicos do trabalho. Desta forma, o plano amostral para o estudo deveria retratar esta 

diversidade (VIEIRA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019).  

 

Para atingir o universo de mais de dois milhões de professores da Educação Básica no Brasil 

optou-se por utilizar a estratégia de entrevistas via telefone. No Brasil, esta estratégia tem 

sido experimentada com o VIGITEL, que acompanha os Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis nas 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal 

(BRASIL, 2015). Uma das principais vantagens da entrevista realizada via telefone é seu 

baixo custo. Outro benefício importante é a capacidade de gerar resultados rápidos, fruto da 

velocidade de obtenção e processamento dos dados. Logo, possibilita realizar levantamentos 

com larga amostra geográfica em poucos dias (FRANCISCO et al., 2013). Como 

desvantagem, o respondente pode encerrar a entrevista a qualquer momento, desligando o 

telefone, principalmente se o questionário for extenso e a entrevista for longa (GRAY, 2012). 

Outra desvantagem nesse tipo de entrevista é que o entrevistador poderá ter dificuldade em 

estabelecer uma relação de confiança e credibilidade com o respondente via telefone, o que é 

menos frequente em entrevistas domiciliares (WALDMAN et al., 2008). No entanto, já foi 

encontrada semelhança na prevalência das doenças crônicas quando comparado inquérito 

domiciliar e inquérito telefônico (FRANCISCO et al., 2013). 

Aspectos sobre amostragem, questionário para coleta dos dados e aspectos éticos serão 

discutidos nos próximos tópicos.  

  

4.2 População alvo e plano amostral 

 

A população-alvo do estudo foi constituída por professores de todos os níveis da Educação 

Básica no Brasil que atuavam em sala de aula. Dados do Censo Escolar 2014 foram utilizados 

para selecionar a amostra de professores, pois era a fonte de cadastro básico da categoria 

profissional de interesse. Nesse Censo constavam registros de 2.229.269 professores 

pertencentes à população-alvo (BRASIL, 2014b). Vale mencionar que os dados do Censo 

Escolar 2014 eram a base de dados mais atualizada sobre a população estudada disponível na 

época da realização do sorteio dos participantes, permitindo boa aproximação ao universo dos 

professores atuantes no ano de 2015 (ano de realização da coleta). Assim, a população de 

pesquisa foi constituída de professores que constavam do cadastro em 2014 e que atuavam em 

sala de aula na mesma escola em 2015. Desta maneira, os procedimentos de amostragem 
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visaram obter uma amostra probabilística do universo de professores em escala nacional 

(VIEIRA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019). 

 

A seleção dos participantes seguiu o método de amostragem estratificada com seleção por 

escolha aleatória simples nos estratos. A estratificação foi definida a partir das características: 

1) grandes regiões (Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sudeste e Sul); 2) área censitária 

(urbana/rural); 3) faixas etárias (≤34 anos; entre 35 e 44 anos; entre 45 e 54 anos e ≥55 anos); 

4) sexo (masculino e feminino); 5) dependência administrativa da escola (estadual, municipal, 

privada e outras); 6) tipo de vínculo (concursado/efetivo/estável, contrato temporário, rede 

privada, contrato CLT e outros); 7) etapa de ensino (infantil, fundamental, médio, EJA, 

profissional e outros). Nota-se que as variáveis de estratificação trazem informações sobre os 

professores e as escolas onde trabalham, considerando a heterogeneidade da população 

estudada. O sorteio dos sujeitos foi realizado pelo número de Identificação Única (ID), código 

numérico que identifica de forma única cada sujeito e facilita o preenchimento/atualização 

dos dados no Educacenso. A adoção de um plano amostral complexo possibilita estimar 

medidas de precisão pré-estabelecidas, com menor custo e agilidade na coleta dos dados 

(VIEIRA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019).  

 

Com base nos referidos parâmetros, obteve-se um tamanho amostral mínimo de 

aproximadamente 6.500 professores para estimar, com coeficiente de confiança de 95% e 

erro máximo de 1,2 pontos percentuais, a frequência de qualquer indicador no conjunto 

completo da população estudada. Ressalta-se que para o cálculo do tamanho amostral 

considerou-se a prevalência de 38% de pelo menos um episódio de absenteísmo (SANTOS; 

MARQUES, 2013) e erro máximo previsto (margem de erro) para a estimativa da 

prevalência de absenteísmo para toda a população de professores no Brasil como sendo de 

0,99%. 

 Levando em consideração todas essas informações, foram selecionados 13.243 professores, 

distribuídas em 11.042 escolas, a fim de assegurar a realização do número mínimo de 

entrevistas estabelecidas. A inclusão de um número elevado de professores no sorteio inicial 

foi necessária em função das expectativas de perdas devido à recusa dos profissionais em 

participar (máximo 20%), quanto da incongruência entre os dados administrativos (Censo 

Escolar 2014) e o campo (número inexistente, “orelhão”, não atende, secretária eletrônica, 

etc) (Figura 2).  
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 4.3 Coleta de Dados 

 

O estudo utilizou a estratégia de articular dados primários com os secundários. A coleta dos 

dados primários foi realizada por telefone, totalizando cerca de 120 dias entre outubro de 

2015 a março de 2016. O sistema foi operado por equipe técnica composta por trinta 

entrevistadores, dois supervisores e um coordenador de campo, com apoio e assessoria de 

equipe técnica do Núcleo de Estudos Saúde e Trabalho da Faculdade de Medicina da UFMG.  

 

As informações foram obtidas por meio de questionário estruturado (Anexo 2). A construção 

do questionário foi cuidadosa ao buscar por perguntas validadas e utilizadas na literatura para 

se obter do professor informações sobre a saúde e trabalho considerando as lacunas neste 

âmbito (ASSUNÇÃO et al., 2019). A adequação do instrumento e a aplicabilidade foram 

testadas em pré-teste e estudo piloto, que também identificou possíveis erros ou 

incongruências nos itens construídos. Após o fechamento do questionário (com 54 questões) 

um manual explicativo foi elaborado a fim de instrumentalizar os pesquisadores. O 

questionário foi organizado em seis eixos, dispostos da seguinte forma: carga atual de 

trabalho, condições psicossociais do trabalho, absenteísmo, condições do ambiente de 

trabalho, saúde e estilo de vida e características sociodemográficas.  

 

Inicialmente o professor foi contatado por meio do telefone fixo da escola em que atuava. 

Caso o professor realmente atuasse naquela escola (critério de elegibilidade) e 

pudesse/concordasse em participar a entrevista acontecia naquele momento. Caso o professor 

não estivesse ou não pudesse atender naquele momento, tentou-se obter outro número de 

telefone ou agendar um horário na escola de acordo com a disponibilidade do professor. Em 

caso de algum impedimento novas tentativas foram feitas (máximo quinze) até que o 

professor finalizasse a entrevista ou recusasse em participar. O tempo médio de duração das 

entrevistas foi de 12,5 minutos. No primeiro contato o professor entrevistado tomava 

conhecimento do site da Faculdade de Medicina e foi convidado a assistir um pequeno vídeo 

ilustrativo sobre a pesquisa para esclarecer sobre o objetivo, os cuidados éticos e a 

importância da pesquisa.  

 

Foram considerados inelegíveis os professores que na ocasião do contato para participação 

no estudo não mais trabalhavam na escola identificada no Censo Escolar 2014, aqueles que 

trabalhavam em escolas sem telefone ou nas quais o número de contato telefônico obtido 
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junto ao Censo Escolar 2014 encontrava-se inoperante (n=5.601). Para os professores 

elegíveis três situações foram consideradas: telefone ocupado/fax/secretária eletrônica; 

ligação foi atendida e o professor aceitou realizar a entrevista naquele momento e por fim 

professor preferiu agendar para outro momento (n=7.642). Aqueles que não responderam a 

quinze tentativas de contato (feitas em dias e horários variados, incluindo sábados e períodos 

noturnos) foram considerados perdas, assim como os que recusaram a participar. O Educatel 

Brasil 2015/16 realizou 119.378 ligações, sendo completadas 6.510 entrevistas, com 85,2% de 

taxa de resposta (Figura 2).  

  

Os dados coletados foram abastecendo um banco de dados em tempo real à medida que as 

entrevistas foram realizadas (entrevista telefônica assistida por computador). Desta forma, 

pode-se controlar o agendamento das entrevistas e o salto automático das questões não 

aplicáveis, assim como facilitar o monitoramento das entrevistas realizadas.  

Os dados secundários (recursos pessoais, tipo de escola, infraestrutura e recursos da escola) 

foram extraídos do Censo Escolar 2014 (http://portal.inep.gov.br/basica-censo). Ao final da 

coleta dos dados pesos amostrais foram associados a cada um dos professores que realizaram 

as entrevistas. Os fatores de ponderação são necessários em estudos com desenho amostral 

como no Educatel Brasil, assim como o ajuste para o tratamento dos casos de não resposta 

ocorridos durante o processo de coleta dos dados (VIEIRA; CLARO; ASSUNÇÃO, 2019).  

 

Fluxograma da amostra, Estudo Educatel, 2015-2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

População – 2.229.269 professores  

Cálculo amostral 

6.500 

Sorteados (ID) 

13.243 

7.642 

Elegíveis 

6.510 

Entrevistas concluídas 

Figura 2: Fluxograma do processo de composição da amostra do estudo Educatel Brasil, 2015-2016 

http://portal.inep.gov.br/basica-censo
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4.4 Aspectos éticos 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa da UFMG aprovou o projeto sob o parecer n◦1.305.863/2015. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) continha a descrição sobre o tema, o 

objetivo da pesquisa, o caráter anônimo e confidencial das informações e a utilização dos 

dados unicamente para fins técnico-científicos. O TCLE foi realizado no momento da 

entrevista via telefone (Anexo 3).  

 

4.5 Variáveis do estudo 

 

A escolha das variáveis foi baseada nas perguntas contidas no questionário, nos 

conhecimentos disponíveis na literatura acerca dos problemas de voz e sobre ruído, e no 

modelo teórico proposto para esta pesquisa. Para analisar os fatores associados aos desfechos 

específicos de cada artigo foram selecionadas 28 variáveis, conforme apresentado no Quadro 

1. Na segunda coluna do quadro é possível identificar como foi realizada a categorização para 

cada variável de acordo com cada artigo.   

 

Para a investigação da prática de atividade física regular foi utilizado o indicador “atividade 

física suficiente no lazer (≥150 minutos de atividade moderado por semana)” elaborado a 

partir de cinco perguntas contidas no questionário: “Nos últimos três meses, você praticou 

algum tipo de exercício físico ou esporte?”; “Qual o principal tipo de exercício físico ou 

esporte que você praticou?”; “Você pratica o exercício pelo menos uma vez por semana?”; 

“Quantos dias por semana você costuma praticar exercício físico ou esporte?”; e “No dia que 

você pratica exercício ou esporte, quanto tempo dura esta atividade?” As questões 

consideradas filtros para o uso do indicador de prática do nível mínimo recomendado de 

atividades físicas no lazer, ou no tempo livre, foram as perguntas: “Nos últimos três meses, 

você praticou algum tipo de exercício físico ou esporte?”, e “Você pratica o exercício pelo 

menos uma vez por semana?”. Ressalta-se o uso da expressão “tempo livre” por não 

considerar o deslocamento para a casa e para o trabalho. 

 

As perguntas supracitadas foram retiradas do modelo proposto pelo Vigitel, para pesquisas 

sobre a prática de atividade física que é considerada referência para inquéritos de saúde por 

telefone. Este indicador permite a análise descritiva da amostra e a classificação do professor 



41 
 

como ativo ou não, por meio da combinação entre o tipo (intensidade), frequência e duração 

da atividade praticada (MONTEIRO et al., 2008; BRASIL, 2015).  

 

A variável “apoio social” foi elaborada a partir das seis perguntas retiradas de questionário 

validado (ALVES et al., 2004): “Existe um ambiente calmo e agradável onde você trabalha?”; 

No trabalho, todos se relacionam bem uns com os outros?”; “Você pode contar com o apoio 

de seus colegas de trabalho?”; “Se você não tiver num bom dia, seus colegas compreendem?”; 

No trabalho, você se relaciona bem com o chefe?” e “Você gosta de trabalhar com os seus 

colegas?”. As opções de respostas e suas respectivas pontuações foram adaptadas para a 

aplicação via telefone para: (1 ponto) “frequentemente”; (2 pontos) “às vezes”; (3 pontos) 

“raramente” e (4 pontos) “nunca ou quase nunca”. Um score total a partir do somatório das 

respostas foi elaborado. Os indivíduos com score maior ou igual a sete (percentil 50) foram 

classificados como não contar com apoio social na escola.  
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QUADRO 1: Construção das variáveis dependentes e independentes  

Pergunta no questionário Variáveis Dependentes 

Com que frequência, o ruído no seu trabalho é tão forte que você tem 

que elevar a voz para conversar com outra pessoa? 

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4) Nunca ou quase nunca 

Artigo 1: Ruído intenso no trabalho 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

 

Nas últimas 4 semanas, você está tendo problema no trabalho ou para 

desenvolver sua profissão por causa da sua voz?  

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4)  Nunca ou quase nunca 

Artigo 2: Limitação no trabalho por causa 

da voz 

1) Nunca ou quase nunca  

2) Raramente  

3) Às vezes  

4) Frequentemente 

Pergunta no questionário Variáveis Independentes  

 Características individuais 

Idade* 

_____ anos  
Idade (anos) 

Artigo 1                   Artigo 2 

Até 34                      < 44 

35 – 44                     ≥45 

45 – 54 

>55  

Sexo * 

1) Masculino 

2)  Feminino  

Sexo 

Masculino 

Feminino 

Você poderia nos dizer o seu estado civil: 

1)  Solteiro 

2)  Casado 

3)  Divorciado 

4)  Separado 

5)  Viúvo 

6)  Viúvo com companheiro 

Estado Civil 

Artigo 1 

Solteiro (1) 

Casado/viúvo com companheiro (2,6) 

Divorciado/separado/viúvo (3,4,5) 

Artigo 2 

Sem companheiro (1, 3, 4, 5) 

Com companheiro (2, 6) 

 

A sua cor ou raça é: 

1) Branca 

2) Preta 

3) Amarela 

4) Parda 

5) Indígena 

6) Não sei 

7) Não quero responder 

8) Outros 

Raça 

Artigo 1 

Não declarada (6, 7, 8) 

Branca (1) 

Parda (4) 

Preta/Amarela/Indígena (2,3,5) 

Artigo 2 

Branca (1) 

Não Branca (2-6) 

Missing (7,8) 

Você tem filhos 

1)  Não 

2)  Sim 

Filhos 

Não 

Sim 

Atividade física suficiente no lazer (>=150 minutos de atividade 

moderado por semana) 

1) Não 

2) Sim 

Atividade física regular 

Não 

Sim 

Você é ou já foi fumante, ou seja, já fumou pelo mesmo 100 cigarros 

(cinco maços de cigarros) ao longo da sua vida? 

1) Não 

2) Sim 

Você fuma cigarros atualmente? 

1) Não 

2) Sim 

Tabagismo – Somatório “sim” às duas 

perguntas  

Não 

Sim  
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Nas últimas semanas, com que frequência você tem perdido o sono por 

preocupações? 

1) De jeito nenhum 

2) Não mais que o costume 

3) Um pouco mais que de costume 

4) Bem mais do que de costume 

Perde o sono por preocupação 

Não (1, 2) 

Sim (3, 4) 

Nas últimas quatro semanas, você usou medicamento ansiolítico ou 

antidepressivo (medicamento comprado na farmácia ou adquirido no 

posto de saúde/ansiolítico como por exemplo, calmante)? 

1) Não 

2) Sim 

3) Não sei 

4) Não quero responder 

Uso de medicamento antidepressivo ou 

ansiolítico 

Não (1) 

Sim (2) 

Missing (3,4) 

 

Pergunta no questionário 

Variáveis Independentes 

Características da escola e do trabalho 

Etapas de ensino* 

1) Infantil 

2) Fundamental 

3) Médio 

4) EJA 

5) Profissionalizante 

6) Outros 

Etapas de ensino 

EJA e profissionalizante (4,5) 

Infantil (1) 

Fundamental (2) 

Médio (3) 

Outros (6)  

Número de professores na escola* 

______ professores 
Número de professores na escola 

Artigo 1                   Artigo 2 

Até 10                       ≤30 

11 a 20                      >30 

21 a 30  

Mais de 30  

Número de alunos por sala de aula* 

_______ alunos  

Elaboração: Razão entre o número total de alunos por professor e o 

número total de turmas nas quais o mesmo professor atua  

Número de alunos por sala 

≤30 

> 30 

Há quanto tempo (em anos) você trabalha nesta escola? (se não souber 

exato, pode ser aproximado).  

______ anos 

 

 

Tempo que atua na escola 

Artigo 1                Artigo 2 

Até 10                    ≤4 

De 10 a 20             >4  

Mais de 20  

Área Censitária* 

1) Urbana 

2)  Rural  

Área Censitária 

Urbana 

Rural 

Região de localização da escola* 

1) Norte 

2) Nordeste 

3) Centro-Oeste 

4) Sudeste 

5)  Sul 

Região de localização da escola 

Sudeste 

Norte 

Nordeste 

Centro Oeste 

Sul 

Considerando-se todas as escolas em que você trabalha atualmente 

COMO PROFESSOR, qual a sua carga horária semanal? (Considere a 

carga horária contratual: horas-aula mais horas para atividades, se 

houver. Não considere aulas particulares).  

1) Menos de 20 horas 

2) De 20 a 39 horas 

3) 40 horas               

4) Mais de 40 horas 

Carga horária semanal (em horas) 

Artigo 1                         Artigo 2 

Menos de 20 h               Até 20 h 

De 20 a 39 h                  20 a 40 h 

40 h                               Mais de 40 h 

Mais de 40 h 
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Legenda: (*) = Variáveis retiradas do Censo Escolar 2014. 

 

 

 

Quantidade de televisões*_____ 

Quantidade de videocassetes* _____ 

Quantidade de DVD* _____ 

Número de equipamentos para apoio 

pedagógico 

Artigo 1                      Artigo 2 

Até 10                        ≤ 5  

11 a 30                        >5 

Acima de 31 

 

Seu trabalho exige demais de você? 

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4) Nunca ou quase nunca 

Exigência no trabalho 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

 

Você tem possibilidade de aprender coisas novas em seu trabalho? 

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4)  Nunca ou quase nunca 

Aprendizado no trabalho 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

Existe um ambiente calmo e agradável onde você trabalha?  

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4) Nunca ou quase nunca 

 

Ambiente calmo e agradável na escola 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

Você tem tempo suficiente para cumprir todas as tarefas de seu 

trabalho? 

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4)  Nunca ou quase nunca 

Tempo para cumprir tarefas do trabalho 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

Com que frequência o seu ambiente de trabalho está agitado por causa 

da indisciplina dos alunos?  

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4) Nunca ou quase nunca 

 

Ambiente agitado por indisciplina alunos 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

 

Apoio Social   

Escore de apoio social na escola 
Apoio Social  

Não (Escore ≥7) 

Sim (Escore <7) 

Esta escola dá oportunidade para o pessoal participar ativamente das 

decisões que são tomadas?  

1) Frequentemente 

2) Às vezes 

3) Raramente 

4) Nunca ou quase nunca 

 

Autonomia no trabalho 

Não (2, 3, 4) 

Sim (1) 

Nos últimos 12 meses, você sofreu violência verbal praticada pelos 

alunos? 

1) Nunca 

2) Uma vez 

3) Duas ou mais vezes 

Violência verbal praticada pelos alunos 

Não (1) 

Sim (2, 3) 

Nos últimos 12 meses, você sofreu violência física praticada pelos 

alunos? 

1) Nunca 

2) Uma vez 

3)  Duas ou mais vezes 

Violência física praticada pelos alunos 

Não (1) 

Sim (2, 3) 
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4.6 Análise dos Dados 

 

 

Durante a realização das entrevistas via telefone um banco de dados foi sendo alimentado e 

após a coleta dos dados as respostas foram organizadas, digitalizadas e conferidas. Um banco 

único foi criado agregando dados do Censo Escolar 2014 e as respostas das entrevistas do 

Educatel, 2015-2016. Foram realizadas análise descritiva da distribuição da frequência das 

variáveis categóricas e análise das medidas de tendência central e dispersão para as variáveis 

contínuas. 

 

Os modelos de regressão de Poisson (Artigo 1) e regressão logística ordinal (Artigo 2) foram 

utilizados com o objetivo de investigar as associações entre as variáveis respostas e 

explicativas de acordo com o modelo elaborado para cada artigo. Todos os critérios exigidos 

durante o processo de modelagem foram seguidos e o nível de significância adotado foi de 

5%. O programa STATA 13.0 foi utilizado e considerou-se, em todas as análises, a 

ponderação imposta pelo delineamento amostral do estudo. 

 

Os modelos ordinais de chances proporcionais, também chamados de modelo do logito 

cumulativo, ainda são pouco utilizados nos estudos em saúde pública. O que geralmente se 

observa na literatura é a análise dicotomizada das escalas empregadas para investigar, por 

exemplo, a qualidade de vida (ABREU; SIQUEIRA; CAIAFFA, 2009).  Desta forma, optou-

se por esta análise ao verificarmos que a variável de interesse do artigo 2 “limitação no 

trabalho por causa da voz” possuía escala ordinal (1- quase nunca ou nunca; 2- raramente; 3 - 

às vezes; 4- frequentemente) e respeitava a validade do pressuposto para empregá-la.  

 

A análise do modelo ordinal de chances proporcionais ocorre combinando-se duas das 

categorias de resposta por vez, ou seja, é realizada uma probabilidade acumulada. O modelo 

compara a probabilidade de uma resposta igual ou menor à determinada categoria, com a 

probabilidade de uma resposta maior que esta categoria (ex: limitação no trabalho 

frequentemente versus limitação raramente, às vezes e quase nunca ou nunca).   

 

Considerando essas comparações, o modelo fornece uma única estimativa de Odds Ratio 

(OR) para todas as categorias comparadas, segundo o pressuposto de chances proporcionais, 

que pode ser considerada como uma média ponderada de todos os valores de OR estimados. 

Para testar se esta suposição é válida, ou seja, se há homogeneidade da razão de chances, é 
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aplicado em todas as variáveis explicativas o teste de linhas paralelas. A premissa é 

verdadeira se o teste aceita a hipótese nula, com p≥0,05. Como o modelo oferece uma única 

estimativa (OR) torna-o bastante adequado em termos da facilidade de interpretação dos 

resultados e da parcimônia do modelo (ABREU; SIQUEIRA; CAIAFFA, 2009).   
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5. RESULTADOS 

 

5.1 ARTIGO 1:  FATORES ASSOCIADOS À PERCEPÇÃO DE RUÍDO 

OCUPACIONAL INTENSO PELOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO 

BRASIL 

 

FACTORS ASSOCIATED WITH PERCEPTION OF OCCUPATIONAL NOISE INTENSE 

BY TEACHERS OF BASIC EDUCATION IN BRAZIL 

 

Título resumido: Percepção de ruído ocupacional intenso pelos professores 

 

Aceite: Anexo 4  
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RESUMO 

Objetivo: Estimar a prevalência e os fatores associados à percepção de ruído intenso nas 

escolas da Educação Básica no Brasil. Métodos: Estudo transversal com amostra nacional 

representativa dos professores. A coleta de dados foi realizada com 6.510 professores, de 

outubro de 2015 a março de 2016. Todos os professores responderam a um questionário via 

telefone com perguntas referentes à saúde e às condições de trabalho. A medida de associação 

foi a razão de prevalência (RP), estimada com a regressão de Poisson. Resultados: A 

prevalência de ruído ocupacional intenso referido foi de 33,0%. Houve associação positiva ao 

desfecho os relatos de agitação em sala de aula (RP=3,41; IC95%=3,07-3,75), percepção de 

trabalhar sob alto nível de exigência (RP=1,33; IC95%=1,22-1,45), ter sofrido violência 

verbal praticada pelos alunos (RP=1,21;  IC95%=1,11-1,31), lecionar para diferentes 

modalidades de ensino (RP=1,21; IC95%=1,02-1,42) e a escola contar com número de 

professores atuantes superior a 30 (RP= 1,28; IC95%=1,07-1,54). Os professores que 

relataram um ambiente agradável na escola (RP=0,81; IC95%=0,75-0,87), assim como os que 

atuavam na área censitária rural (RP=0,84; IC95%=0,75-0,95), perceberam menor ruído no 

trabalho. Conclusão: A prevalência de percepção de ruído intenso nas escolas brasileiras foi 

elevada e apresentou significância estatística com as características da escola e do trabalho de 

professores da Educação Básica. Esses achados demonstram a necessidade de planejamento 

de políticas públicas que considerem a redução dos níveis de ruído no ambiente escolar. 

 

Palavras-chave: Ruído ocupacional. Docentes. Saúde do Trabalhador. Condições de 

Trabalho, Estudos Transversais.  
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ABSTRACT 

 

Objective: To estimate the prevalence and the factors associated with intense noise 

perception in Basic Education schools in Brazil. Methods: A cross-sectional study with a 

representative national sample of teachers. The data collection was conducted with 6,510 

teachers from October, 2015 to March, 2016. All the teachers answered a telephone 

questionnaire with questions related to health and working conditions. The measure of 

association was prevalence ratio, estimated with Poisson regression. Results: The prevalence 

of referred intense occupational noise was 33,0 %. There was a positive association in the 

outcome of in-class bustle reports (PR=3,41; 95% CI=3,07-3,75), perception of working 

under high-pressure levels (PR=1,33; 95% CI=1,22-1,45), having suffered verbal abuse from 

students (PR=1,21; 95% CI=1,11-1,31), teaching in different learning modalities (PR=1,21; 

95% CI=1,02-1,42), a number superior to 30 in the body of active teachers in the school (PR= 

1,28; 95% CI=1,07-1,54). The teachers who reported an agreeable school environment 

(PR=0,81; 95% CI=0,75-0,87), along with the teachers who actuated in rural census-

designated areas (PR=0,84; 95% CI=0,75-0,95) experienced less noise at work. Conclusion: 

The prevalence of intense noise perception in Brazilian schools reached high levels and 

presented statistical significance with the characteristics of schools and Basic Education 

teacher’s work environment. Such results demonstrate the need for planning public policies 

that take the reduction of noise levels in schools into consideration. 

 

Keywords: Noise Occupational. Faculty. Occupational Health. Working Conditions. Cross-

Sectional Studies. 
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5.1.1 INTRODUÇÃO 

 

O ruído constitui um dos principais problemas ambientais dos grandes centros urbanos e, 

dessa forma, passou a ser considerado uma ameaça à saúde pública
1
. No ambiente escolar, 

registros evidenciam que os níveis de ruído variam de 68 a 80 dB (A) dentro da sala de aula, 

intensidade superior ao recomendado, 40 a 50 dB (A), pela norma técnica brasileira (NBR 

10.152/ABNT)
2
. No ensino fundamental, constatou-se que a intensidade da voz produzida 

pelas professoras variou de 54,3 a 86,6 dB(A), apresentando correlação positiva com o nível 

de ruído da sala de aula. Quanto maior o nível de ruído, maior a necessidade de o professor 

elevar a voz para ser ouvido e conseguir se comunicar
3
, causando assim, prejuízos no 

desenvolvimento das aulas e na interação entre professor e aluno
4-6

.  

 

Além disso, o ruído intenso tem sido um dos fatores de risco ocupacionais para agravamento 

ou surgimento de morbidades nesses profissionais
5
. A fim de elucidar os danos sobre a saúde 

dos professores, a avaliação do ruído nas escolas pode acontecer de forma objetiva
3,4,7

ou 

perceptiva
8-11

. A medida objetiva possibilita comparações aos níveis recomendados pelas 

normas vigentes. Já a forma perceptiva diz respeito ao relato do sujeito exposto ao ruído, o 

que traz informações valiosas para a compreensão do problema
11

. 

 

A prevalência de percepção dos professores em relação ao ruído intenso no Brasil variou entre 

25 e 90% nos últimos anos
8,10

.  Entre as consequências do ruído à saúde desses profissionais, 

as morbidades auditivas e não auditivas, tais como distúrbios vocais, estresse, perturbações na 

concentração e irritabilidade
5,11

, estão entre as mais citadas. Além disso, a fadiga cognitiva no 

final da jornada
 
também é outra consequência relatada

12
.   

 

No Brasil, políticas públicas foram estabelecidas para o enfrentamento da poluição sonora no 

país
13-15

. No entanto, faz-se necessário ampliar o conhecimento sobre a relação entre o ruído 

nas escolas, as características sociodemográficas e as condições de trabalho de professores, a 

fim de auxiliar nas propostas de intervenções. 

 

Diante disso, o presente estudo objetivou estimar a prevalência e os fatores associados à 

percepção de ruído intenso nas escolas da Educação Básica no Brasil. 
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 5.1.2 MÉTODOS 

 

Trata-se de estudo transversal com amostra nacional representativa dos professores da 

Educação Básica, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Minas Gerais, Parecer 1.305.863.   

 

Para a realização do cálculo amostral foram considerados dados do Censo 2014
16

. A amostra 

estimada foi de 6.500 professores, a fim de se obter um número mínimo de entrevistas 

considerando os critérios de amostragem estabelecidos. Procedeu-se a uma amostragem 

estratificada, que foi realizada por seleção aleatória simples nos estratos, proporcional ao 

número de professores. A estratificação foi definida a partir de um plano que considerou as 

características do sistema nacional de educação e a combinação dos domínios de interesse 

preestabelecidos para o estudo: macrorregiões; área censitária; faixas etárias; sexo; 

dependência administrativa da escola; tipo de vínculo e etapa de ensino.  

 

Para o cálculo do tamanho da amostra foi considerado o nível de confiança de 95%; máximo 

de 20% de recusa, erro máximo de cerca de 2 pontos percentuais e 38% de prevalência de, 

pelo menos, um episódio de ausência ao trabalho. Foram considerados inelegíveis aqueles 

que, na ocasião do contato para a entrevista, já não trabalhavam mais na escola, e perdas, 

aqueles que trabalhavam em escolas sem telefone ou nas quais o número de contato telefônico 

obtido do Censo Escolar 2014 fora ineficiente, além daqueles que não responderam a 15 

tentativas de contato para efetivar a entrevista. Ao final da coleta foi realizada ponderação em 

que pesos amostrais foram associados a cada participante, assim como o tratamento dos casos 

de não respostas. Mais detalhes sobre os aspectos do desenho amostral estão apresentados em 

outra publicação
17

. 

 

Neste artigo, além dos dados primários das entrevistas citadas, foram utilizados dados 

administrativos do Censo Escolar 2014. O censo é uma pesquisa declaratória realizada 

anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), órgão vinculado ao Ministério da Educação. Os dados primários foram obtidos por 

meio do questionário Educatel
18

. Trata-se de um questionário elaborado por pesquisadores do 

Núcleo de Estudos Saúde e Trabalho (NEST/UFMG), a partir de questões validadas que 

investigavam o percurso e a carga de trabalho, a percepção sobre aspectos psicossociais do 

trabalho, absenteísmo, condições do ambiente de trabalho, saúde, estilo de vida e aspectos 
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socioeconômicos. A adequação do instrumento e a aplicabilidade foram testadas em estudo 

piloto. A coleta de dados foi realizada via telefone, entre outubro de 2015 e março de 2016, 

conduzidas por empresa contratada para tal fim.    

 

A percepção de ruído intenso foi considerada variável dependente e foi elaborada por meio da 

seguinte pergunta: “Com que frequência o ruído no trabalho é tão forte que você tem de 

elevar a voz para conversar com outra pessoa?”, que teve como opções de respostas: 

“frequentemente”, “às vezes’’, “raramente’’ e “quase nunca ou nunca”. A dicotomização 

ocorreu em: (1) “às vezes’’, “raramente’’, “quase nunca ou nunca” e (2) “frequentemente”.  

As demais variáveis estudadas foram analisadas como variáveis independentes, compostas 

por: (a) características sociodemográficas: sexo*, idade*, raça, estado civil, número de filhos, 

área censitária*; (b) condições de trabalho: tempo de trabalho na escola, número de 

professores por escola*, etapas de ensino*, carga horária semanal, número de equipamentos 

para apoio didático*, exigência no trabalho, ambiente calmo e agradável na escola, ambiente 

agitado por indisciplina e violência verbal praticada pelos alunos. As variáveis identificadas 

por * correspondem às variáveis dos questionários empregados no Censo Escolar 2014.   

 

A variável “número de equipamentos para apoio didático” foi construída a fim de investigar a 

relação entre ruído e ausência ou insuficiência de recursos pedagógicos, considerando que a 

presença de tais equipamentos, tais como videocassete e retroprojetor, apoiam as atividades 

em sala de sala
19

. O número de equipamentos foi agrupado de 0 a 10, de 11 a 30 e acima de 

30.  

As variáveis “alta exigência no trabalho”, “ambiente calmo e agradável” e “ambiente agitado 

por indisciplina” foram definidas a partir das seguintes perguntas, respectivamente: “Seu 

trabalho exige demais de você?”; “Existe um ambiente calmo e agradável onde você 

trabalha?”; e “Com que frequência o seu ambiente de trabalho está agitado por causa da 

indisciplina dos alunos?”. Para estas perguntas, as opções de respostas foram: 

“frequentemente”, “às vezes’’, “raramente’’ e “quase nunca ou nunca”. A categorização 

ocorreu em: “sim”, para a resposta “frequentemente”, e “não”, para as respostas “às vezes’’, 

“raramente’’, “quase nunca ou nunca”. A investigação sobre a “violência verbal praticada 

pelos alunos” ocorreu pela pergunta: “Nos últimos 12 meses, você sofreu violência verbal 

praticada por alunos?”. As opções de respostas eram “nunca”, “uma vez” e “duas ou mais 

vezes”. A categorização foi realizada em: “sim”, para “uma vez” e “duas ou mais”, e “não”, 

para a resposta “nunca”.  
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A medida de associação foi a razão de prevalência (RP), estimada com regressão de Poisson e 

a inferência estatística se baseou em intervalos de confiança de 95% (IC95%). Dessa forma, 

na primeira etapa, verificou-se a associação entre ruído intenso e as variáveis independentes. 

Na segunda etapa, aquelas variáveis que apresentaram valor p≤0,20 foram incluídas no 

modelo multivariado. Utilizou-se o procedimento de deleção sequencial, iniciando pela 

exclusão daquelas variáveis com maior valor p até que se apresentassem no modelo somente 

as variáveis com valor p≤0,05. Utilizou-se o procedimento “svy” (com fatores de 

ponderação), adequado para análises de dados obtidos por plano amostral complexo. Em 

todas as etapas, foi feito o teste Deviance para verificar a adequação do modelo com 

significância de 5%.  

Os dados coletados foram digitalizados e analisados por meio dos programas Excel e STATA 

13.0 (STATA Corp., College Station, Estados Unidos).  

 

5.1.3 RESULTADOS 

 

Foram entrevistados 6.510 professores da Educação Básica no Brasil. Em relação aos 

professores elegíveis, houve perda de 14,8% referente à recusa em participar, ou situações em 

que não foi possível realizar a entrevista com o indivíduo sorteado.  

 

Estimou-se prevalência de 33,0% de percepção de ruído intenso nas escolas brasileiras. Na 

análise univariada foi constatado que professores de áreas censitárias rurais têm menor 

prevalência de ruído intenso percebido quando comparados aos de áreas urbanas (RP=0,75; 

IC95%=0,66-0,86). As demais variáveis sociodemográficas não apontaram diferenças entre os 

grupos (Tabela1).   

 

Quanto às condições de trabalho, observou-se predomínio de relato de ruído intenso as 

escolas com mais de 30 professores (36,6%), comparadas às escolas com até 10 docentes e os 

que lecionavam para etapas de ensino combinadas (35,9%), tendo como referência os que 

ministravam aulas para Educação de Jovens e Adultos e profissionalizante. Trabalhar com 

carga horária semanal igual (33,2%) ou superior a 40 horas (40,5%), em relação aos que 

trabalhavam menos de 20 horas aumentou a prevalência de percepção do ruído intenso. No 

tocante aos recursos pedagógicos, houve menor frequência de relato de percepção de ruído 

intenso nas escolas que contavam com mais de 31 aparatos (27%), em comparação a quando 
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os professores atuavam em escolas com menor número de equipamentos didáticos. Os 

professores que informaram trabalhar sob alta exigência (41,4%), em um ambiente agitado 

por indisciplina (68,4%), além de ter sofrido violência verbal praticada pelos alunos (52,4%) 

perceberam o ruído intenso frequentemente, considerando aqueles que negaram tais vivências 

no trabalho. A maior parte dos professores que informou que o ambiente não era calmo e 

agradável referiu ruído elevado (47,1%) (Tabela 2). 

 

No modelo final, permaneceram associadas ao nível de 5% de significância: área censitária 

rural (RP=0,84; IC95% =0,75-0,95); lecionar para mais de uma etapa de ensino (RP=1,21; 

IC95% =1,02-1,42); número de professores por escola superior a 30 (RP= 1,28; IC95% 

=1,07-1,54); ambiente agitado por indisciplina (RP=3,41; IC95% =3,07-3,75); violência 

verbal praticada pelos alunos (RP=1,21; IC95% =1,11-1,31); ambiente calmo e agradável na 

escola (RP=0,81; IC95% =0,75-0,87); alta exigência no trabalho (RP=1,33; IC95% =1,22-

1,45) (Tabela 3). O modelo apresentou bom ajuste segundo o teste Deviance (p=1,00).  

 

5.1.4 DISCUSSÃO 

 

Este estudo teve como objetivo estimar a prevalência e os fatores associados à percepção de 

ruído intenso em uma amostra representativa dos professores brasileiros. O ruído intenso 

referido se associou estatisticamente de maneira positiva aos relatos de agitação em sala de 

aula, violência verbal praticada pelos alunos, percepção de trabalhar sob alta exigência, 

lecionar para diferentes modalidades de ensino e número de professores superior a 30, 

atuantes na escola. Os professores da Educação Básica que relataram um ambiente agradável 

na escola, assim como os que atuavam na área censitária rural, perceberam menor ruído no 

trabalho, comparados aos que não relataram a agradabilidade e lecionavam em área urbana.  

 

Pela primeira vez no país foram obtidos resultados referentes à percepção de ruído 

representativos da população de professores atuando na Educação Básica. Porém, esses 

resultados não são otimistas, em virtude da elevada prevalência encontrada: um terço dos 

professores relatou a necessidade de elevar a voz devido à presença de ruído intenso na 

escola. Os resultados são convergentes com a literatura, pois o ruído é um problema ambiental 

no setor educacional, observado tanto em escolas brasileiras
7
 quanto em outros países

11,20
. 

Estudo prévio identificou que 41% dos professores (n = 90) de escolas de Minas Gerais 

autorreferiam ruído elevado a insuportável dentro da escola
8
. Em São Paulo houve variação 
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de 25 a 90% de relato de ruído (n =165 professores)  em diferentes escolas da Educação 

Básica
9
. Na Dinamarca, 59% dos professores relataram estar expostos a ruído perturbador em 

pelo menos um quarto do tempo de trabalho, sendo maior do que a média de todos os outros 

grupos ocupacionais (42%)
12

. 

 

 A interpretação do relato de ruído intenso sugere a necessidade de o professor realizar ajustes 

vocais, além daquele esperado habitualmente para conseguir se comunicar em sala de aula
3
.  

Conhecer os fatores associados à percepção de ruído no contexto escolar, por meio do seu 

impacto na comunicação oral, nos permite identificar situações de trabalho precárias 

desencadeadoras de morbidades, que podem ser modificáveis ou não. À medida que o sujeito 

percebe o ruído elevado no ambiente de trabalho, aumenta a probabilidade de sintomas 

vocais, principalmente dor e sensação de secura na garganta
8
. Um estudo identificou que a 

frequência de alteração vocal referida foi significativamente maior (60%) entre aqueles que se 

queixaram de ruído elevado a insuportável, tanto em sala de aula quanto em outras 

dependências da escola fundamental de Florianópolis
21

. Sabe-se que o professor desenvolve 

habilidades e cria estratégias, entre elas a mudança do padrão vocal, para lidar com as 

manifestações de indisciplina
 22

. 

 

A intensidade global de ruído na escola está relacionada ao número de pessoas que nela 

trabalham
23

. De forma convergente, os resultados descritos evidenciaram proporção 28% 

maior de relato de ruído intenso nas escolas que possuíam efetivo superior a 30 professores. 

Aspectos da infraestrutura da escola, referentes à acústica das salas e ao número de alunos em 

cada turma podem favorecer ou não essa percepção
24

.  

 

Com relação à etapa de ensino, lecionar para diferentes modalidades foi associado à maior 

prevalência de percepção de ruído intenso quando comparado a lecionar na modalidade 

Educação de Jovens e Adultos e ensino profissionalizante. O perfil do educando (criança ou 

adolescente) e as características do currículo e das estratégias pedagógicas em voga, ao 

exigirem mais ou menos interação na sala de aula, tenderiam a explicar a extensão das 

atividades comunicativas para cada modalidade
25

. Adequar aos distintos processos de trabalho 

tende a exigir mais ajustes na comunicação oral, o que pode explicar o resultado encontrado. 

Além disso, o professor que trabalha em mais modalidades de ensino tem mais chance de 

enfrentar prolongamento da jornada de trabalho e consequentemente estaria mais tempo 

exposto ao ruído. O exemplo dos professores universitários, ainda que não reflita as 
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características da amostra analisada, reforça as associações encontradas. Observou-se que, no 

ensino superior, as estratégias para a formação do aluno contam com um ambiente mais 

favorável ao conforto sonoro e padrões menos exigentes de comunicação oral
10

. 

 

Lecionar na zona rural foi associado à menor prevalência de relato de ruído intenso. O 

resultado é consistente, se considerada a menor turbulência nesse espaço quando comparado 

ao urbano
26

. Menor intensidade sonora ambiental e menor número de alunos em sala de aula, 

característicos do ambiente escolar rural, podem explicar o resultado. 

 

A percepção de ruído intenso foi mais comumente relatada entre aqueles que trabalhavam em 

ambiente agitado por indisciplina pelos alunos. Esse resultado é plausível, uma vez que a 

indisciplina caracterizada, por exemplo, por conversas constantes sobre ou fora do conteúdo, 

objeto da aula, ou até mesmo a movimentação em sala seriam fontes de ruído local. Há 

relação direta entre percepção de ruído e tensão entre os alunos e professores
22

. Em 

contrapartida, constatou-se que o ambiente calmo e agradável diminuiu a prevalência do 

relato que caracterizou o desfecho. Esses achados reforçam que parte da percepção do ruído 

na escola é produto do contexto relacional entre professores e alunos
4,6

.  

 

Converge para o conteúdo da interpretação mencionada a exposição à violência verbal 

praticada pelos alunos, que aumentou da prevalência percepção de ruído. É possível que as 

carências familiares, geracionais e sociais se expressem em comportamentos menos afeitos ao 

ambiente tal e qual a escola projeta. Se a escola está garantindo o princípio de igualdade de 

acesso, terá de se preparar para o novo perfil dos alunos. Ou, então, a escola estaria pouco 

equipada para receber e lidar com o público heterogêneo? Num caso e noutro, teríamos 

elementos explicativos para os eventos agressivos e violentos
27

. 

 

Vale lembrar que o ambiente psicossocial negativo está associado à pior situação de saúde 

física e mental
28

. Professores dinamarqueses (n= 107) relataram clima social mais 

competitivo, conflituoso e menos confortável, com maior intenção de abandonar o trabalho 

em escolas cujas salas produziam mais reverberação
4
. A percepção de ruído intenso foi mais 

frequente entre aqueles que trabalhavam sob alta exigência no âmbito do exercício 

profissional. O resultado corrobora pesquisas anteriores as quais evidenciaram que 

professores que trabalham sob alta exigência apresentam prevalências mais elevadas de 

queixas de doenças
29

, inclusive distúrbios vocais
30

. 
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Ressalta-se que a pergunta utilizada como referência para avaliar a percepção de ruído intenso 

evocou uma característica importante ao mencionar a necessidade de o respondente elevar a 

voz para se comunicar. O fato de o professor relatar elevação da intensidade da voz em 

situação de exposição ao ruído intenso, indisciplina, bem como diante de episódios de 

violência verbal pode indicar uma tentativa do sujeito de controlar o ambiente de sala de aula 

por meio do recurso vocal. Mas é possível que o grupo com distúrbios vocais tenha maior 

chance de relatar ambiente barulhento. Por outro lado, essa percepção pode indicar maior 

risco de desenvolver problemas vocais e emocionais, pelos efeitos cumulativos 

principalmente no final da jornada quando se sobrepõem fadiga vocal e mental
12

.  

 

As associações entre a percepção do ruído intenso e as condições de trabalho dos professores 

encontradas neste estudo foram consistentes. Vale mencionar, contudo, as limitações da 

pesquisa. Por se tratar de um estudo transversal, não foi possível estabelecer inferências 

causais entre as associações encontradas. A entrevista é um instrumento propenso a viés de 

memória, sendo possível ter sido minimizado quando as perguntas se referiram a períodos 

recentes para o evento investigado. Além disso, não foram avaliadas queixas auditivas, que 

podem comprometer a percepção sonora. A exposição ao ruído em salas de aula comumente 

não é atribuída à perda auditiva induzida por ruído
12

, dada a intensidade em que ocorre. 

Entretanto, sintomas auditivos como o zumbido são relatados
9
.  

 

A medida para avaliar o ruído neste estudo foi vantajosa ao considerar a percepção do sujeito, 

pois a mensuração objetiva dos níveis de ruído, de acordo com as normas de higiene 

ocupacional, não leva em consideração o impacto conforme ele é percebido pelo professor na 

comunicação oral. Por meio da entrevista é possível conhecer de forma fidedigna e ter 

informações da percepção do indivíduo sobre diversos aspectos de seu comportamento. No 

entanto, há desvantagem, uma vez que a percepção ou o comportamento referido pelo 

indivíduo nem sempre representa a realidade em si
31

. 

 

O autorrelato é uma ferramenta específica e sensível na identificação de trabalhadores 

expostos ao ruído, especialmente quando medidas de exposição direta e repetida para esses 

trabalhadores são pouco viáveis
32

. Ademais, a utilização de inquéritos via telefone possibilita 

avaliar um número expressivo de indivíduos, num intervalo relativamente pequeno de tempo e 

baixo custo
33

. 
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Os resultados deste estudo reforçam a problemática que envolve o ruído no ambiente escolar. 

Estratégias de ações educativas de promoção da saúde, tais como a orientação sobre a 

diminuição da poluição sonora e a tomada de medidas efetivas de redução do ruído, como a 

criação de projetos acústicos criteriosos para a construção ou reforma das escolas brasileiras, 

são desejáveis. Além disso, seriam benéficas medidas de proteção e promoção da saúde nas 

escolas, tais como a garantia de equipe multiprofissional para atender às demandas de saúde e 

maior apoio social aos professores.  

 

5.1.5 CONCLUSÃO 

 

A prevalência de percepção de ruído intenso foi elevada nas escolas da Educação Básica no 

Brasil. Os professores que relataram elevar a voz na presença de ruído intenso foram aqueles 

que mais comumente trabalhavam em ambiente agitado por indisciplina, já haviam sofrido 

violência verbal praticada pelos alunos, perceberam que trabalhavam sob alta exigência, 

lecionavam para diferentes modalidades de ensino e cujas escolas apresentavam número de 

professores atuantes superior a 30. Os professores que relataram um ambiente agradável na 

escola, assim como os que atuavam na área censitária rural, perceberam menor ruído no 

trabalho. Esses achados elucidam a necessidade de medidas de intervenção no ambiente 

escolar a fim de reduzir os níveis de ruído e, consequentemente, melhorar as condições de 

ensino e minimizar os efeitos sobre a saúde dos professores.  
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Tabela 1: Prevalência de ruído ocupacional intenso percebido pelos professores brasileiros e razões de 

prevalência segundo as características sociodemográficas, Educatel 2015-2016, (n=6.510). 

                                                Ruído intenso no trabalho 

 Variáveis Frequentemente (%) RP (IC=95%)  

Sexo 
  

 

Masculino 33,6 1  

Feminino 32,9 0,97 (0,90-1,06)  

Idade (em anos) 
  

 

Até 34  33,1 1  

35 a 44  33,3 1,00 (0,90-1,11)  

45 a 54  34,3 1,03 (0,92-1,15)  

Acima de 55 28,8 0,87 (0,74-1,02)  

Raça 
  

 

Não declarada 33,9 1  

Branco 33,7 0,99 (0,89-1,09)  

Pardo 31,1 0,91 (0,81-1,03)  

Preto/amarelo/indígena 31,9 0,94 (0,75-1,18)  

Estado civil 
  

 

Solteiro 31,4 1  

Casado/viúvo com companheiro 33,6 1,07 (0,96-1,18)  

Divorciado/separado/viúvo 34,1 1,08 (0,93-1,26)  

Filhos 
  

 

Não 33,4 1  

Sim 32,9 0,98 (0,90-1,07)  

Área censitária 
  

 

Urbana 34,4 1  

Rural 26,1 0,75 (0,66-0,86)  

 RP: razão de prevalência; IC95%: intervalo de confiança de 95% 
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                                                                                      Ruído intenso no trabalho  

 Variáveis Frequentemente (%) RP (IC= 95%)  

Tempo de trabalho na escola (anos) 
   

Menos de 10  33,6 1 
 

10 a 20  32,3 0,96 (0,86-1,06)  

Mais de 20  32,8 0,97 (0,87-1,09)  

Número de professores por escola    

Até 10 22 1  

11 a 20 28 1,27 (1,02-1,59)  

21 a 30 32,6 1,48 (1,19-1,84)  

Mais de 30 36,6 1,66 (1,36-2,02)  

Etapas de ensino 
  

 

EJA
a
 e profissional 21,6 1  

Infantil 27,4 1,26 (0,99-1,61)  

Fundamental 34,6 1,60 (1,30-1,97)  

Médio 32,8 1,51 (1,21-1,90)  

Outros
b
 35,9 1,66 (1,37-2,02)  

Carga horária semanal (horas) 
  

 

Menos de 20  26,1 1  

20 a 39  29,8 1,14 (0,93-1,39)  

40  33,2 1,27 (1,04-1,54)  

Mais de 40 40,5 1,55 (1,27-1,88)  

Número de equipamentos apoio didático  
  

 

Acima de 31 27 1  

11 a 30 36,4 1,34 (1,15-1,57)  

0 a 10 31,6 1,17 (1,00-1,36)  

Alta exigência no trabalho 
  

 

Não  22,8 1  

Sim 41,4 1,80 (1,64-1,98)  

Ambiente agitado por indisciplina  
  

 

Não 16,5 1  

Sim 68,4 4,15 (3,79-4,54)  

Violência verbal praticada pelos alunos 
  

 

Não 24,8 1  

Sim 52,4 2,11 (1,94-2,28)  

Ambiente calmo e agradável na escola 
  

 

Não 47,1 1  

Sim 25,7 0,54 (0,50-0,59) 
 

RP: razão de prevalência; IC95%: intervalo de confiança de 95%; a= Educação de Jovens e Adultos; b=Modalidade de ensino 

combinada   

 

 

Tabela 2: Prevalência de ruído ocupacional intenso percebido pelos professores brasileiros e razões de 

prevalência segundo as condições de trabalho, Educatel 2015-2016, (n=6.510). 
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Tabela 3: Modelo final de fatores associados à percepção de ruído ocupacional intenso pelos professores da 

Educação Básica no Brasil, Educatel 2015-2016, (n=6.510) 

 
Ruído intenso no trabalho 

 Variáveis RP (IC =95%) 
 

Área censitária 
  

Urbana 1 
 

Rural 0,84 (0,75-0,95)  

Etapas de ensino 
 

 

EJA
a
 e profissional 1 

 
Infantil 1,21 (0,98-1,49)  

Fundamental 1,15 (0,96-1,37)  

Médio 1,14 (0,94-1,39)  

Outros
b
 1,21 (1,02-1,42)  

Número de professores por escola 
 

 

Até 10 1  

11 a 20 1,15 (0,94-1,40)  

21 a 30 1,16 (0,96-1,41)  

Mais de 30 1,28 (1,07-1,54)  

Ambiente agitado por indisciplina  
  

Não 1 
 

Sim 3,41 (3,07-3,75)  

Violência verbal praticada pelos alunos 
 

 

Não 1  

Sim 1,21 (1,11-1,31)  

Ambiente calmo e agradável na escola 
 

 

Não 1  

Sim 0,81 (0,75-0,87)  

Alta exigência no trabalho 
 

 

Não 1  

Sim 1,33 (1,22-1,45)  

RP: razão de prevalência; IC95%= intervalo de confiança de 95%; 

 a= Educação de Jovens e Adultos; 

b=Modalidade de ensino combinada    
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5.2 ARTIGO 2: FATORES ASSOCIADOS À LIMITAÇÃO NO TRABALHO POR 

CAUSA DA VOZ: ESTUDO NACIONAL COM PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA  

 

RESUMO 

 

Introdução: O distúrbio da voz pode ocasionar limitações no trabalho, pois afeta a 

comunicação e o desempenho da função docente. Objetivo: Analisar a limitação no trabalho 

por causa da voz e a associação com características individuais e do trabalho entre os 

professores da Educação Básica no Brasil. Métodos: Estudo epidemiológico de corte 

transversal, com amostra representativa, realizado entre outubro de 2015 a março de 2016, 

com 6.324 professores atuantes na Educação Básica no Brasil. A coleta dos dados foi 

realizada por meio da aplicação de questionário via telefone com perguntas referentes à saúde 

e condições de trabalho. Foi considerada como variável dependente a “limitação no trabalho 

por causa da voz”, cujas opções de resposta se tratava de uma escala com quatro itens Likert 

que variaram de frequentemente a nunca. As variáveis independentes foram agrupadas em 

blocos para análise de regressão logística ordinal com entrada hierarquizada. A magnitude da 

associação foi avaliada pelo Odds Ratio (OR) com os respectivos intervalos de confiança 

(IC95%). Resultados: Um terço dos professores brasileiros (32,7%) relatou alguma 

frequência de limitação no trabalho (às vezes; raramente, frequentemente) por causa da voz 

em algum momento no mês que antecedeu a pesquisa e, destes, 5% declararam frequência 

elevada. Os fatores que aumentaram a chance de maior frequência de limitação no trabalho 

por causa da voz foram: ser do sexo feminino (OR=1,32; IC95%=1,15-1,51); lecionar para o 

ensino fundamental (OR=1,35; IC95%=1,02-1,78); usar medicamentos ansiolíticos ou 

antidepressivos (OR=1,46; IC95%=1,20-1,78); perder o sono por preocupações (OR=1,69; 

IC=95%=1,46-1,95); ruído elevado na escola (OR=2,09; IC95%=1,78-2,46); ambiente 

agitado por indisciplina dos alunos (OR=1,37; IC95%=1,15-1,63); alta exigência no trabalho 

(OR=1,18; IC95%=1,02-1,36); não possuir apoio social (OR=1,19; IC95%=1,04-1,38); ter 

sofrido violência verbal pelos alunos (OR=1,43; IC95%=1,23-1,67). Em contrapartida a 

prática de atividade física regular (OR=0,86; IC95%=0,75-1,00) e o fato de ter tempo 

suficiente para cumprir as tarefas do trabalho (OR=0,71; IC95%=0,62-0,82) diminuiu a 

chance de maior frequência de limitação no trabalho por problemas vocais. A percepção que o 

trabalho limita a atuação docente por causa da voz foi mais frequente entre os professores das 

regiões Norte (OR=1,41; IC95%=1,17-1,71) e Nordeste (OR=1,46; IC95%=1,22-1,76) 
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comparado à região Sudeste. Conclusão: Foram fatores associados a um aumento na chance 

de maior frequência de relato de limitação no trabalho por causa da voz: sexo feminino, 

localização da escola no Norte e Nordeste, etapa de ensino fundamental, ruído elevado e 

aspectos psicossociais da organização do trabalho. O setor educacional brasileiro necessita de 

políticas públicas que considerem as desigualdades regionais e as condições de saúde e 

trabalho dos professores.   

 

Descritores: Condições de trabalho, Saúde do Trabalhador, Distúrbios da voz, Professores 

Escolares, Inquéritos Epidemiológicos. 
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 5.2.1 INTRODUÇÃO  

 

A docência é uma ocupação de alto risco para o desenvolvimento de distúrbio da voz
1
, sendo 

este o principal motivo de ausência ao trabalho dos professores brasileiros
2
. Os indivíduos 

com esse distúrbio geralmente sofrem isolamento social, depressão e ansiedade, com 

implicações em seu estilo de vida e no trabalho
1,3

. 

 

As limitações no trabalho por causa da voz restringem ou impedem o professor de exercer 

ativamente sua atividade docente. Essas limitações vão desde a dificuldade em expor os 

conteúdos aos alunos, na comunicação interpessoal
4,5

 até a incapacidade laboral
6,7

. A função 

vocal autoavaliada pelos professores leva em consideração a combinação de fatores 

relacionados a carga, sintomas vocais e demanda no trabalho
8
. Desta forma, a severidade do 

distúrbio pode ser estimada pelo prejuízo funcional no trabalho
9,10

.  

 

Apesar dos professores perceberem o impacto negativo na comunicação eles tendem a buscar 

ajuda somente quando o problema vocal está em estágio mais avançado
11

. Isto se deve 

possivelmente ao fato de os professores acreditarem que as alterações vocais são 

consequências inerentes ao trabalho que exercem
4,5

.  Para estimar a real limitação que o 

distúrbio da voz pode gerar é recomendado avaliar o problema na vida social e profissional do 

professor
12

, pois o distúrbio vocal vai além de alteração laríngea, sendo um distúrbio de 

comunicação com influência na qualidade de vida
13

. Além disso, sabe-se que a perda 

funcional devido a problemas vocais é um dos fatores que interferem diretamente na 

capacidade para o trabalho
14

.  

 

As características do trabalho influenciam na capacidade para o trabalho, por intermédio do 

estado de saúde, indicando uma relação complexa e dinâmica por meio de uma rede 

interligada
14

. A inadequação ou precarização das condições de trabalho podem interferir no 

desenvolvimento profissional e explicar a presença de morbidades entre os docentes
15-17

, com 

impacto negativo na saúde vocal
18,19

. Aspectos ambientais do trabalho, como temperatura e 

iluminação do ambiente inadequados
20

; falta de ventilação em sala de aula
9
; presença de ruído 

constante dentro e fora da sala
21 

ou fora da escola
22

 são alguns exemplos desses fatores. Além 

disso, questões organizacionais do trabalho como: trabalho estressante e de alto desgaste
23

; 

experiências de violência na escola
24

; carga horária semanal acima 20 horas
25

; tempo 
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prolongado na carreira docente
22

 e indisciplina dos alunos
26 

podem favorecer o adoecimento 

vocal nesta população.  

 

No entanto, apesar dos estudos realizados terem investigado as condições de trabalho 

precárias impactando negativamente na saúde vocal, nenhum deles até o momento, analisou a 

limitação do trabalho gerada por problemas vocais em âmbito nacional. Assim, este estudo 

poderá trazer informações para auxiliar na Vigilância em Saúde do Trabalhador, considerando 

as iniquidades existentes no setor educacional. As ações em saúde poderão ter objetivos de 

eliminar ou na impossibilidade, atenuar e controlar os fatores de risco que geram o 

adoecimento vocal que limitam a atuação do professor.  

 

Diante disso, o objetivo deste artigo analisar a limitação no trabalho por causa da voz e a 

associação com características individuais e do trabalho entre os professores da Educação 

Básica no Brasil.  

 

5.2.2 MÉTODOS  

 

Trata-se de um estudo epidemiológico de corte transversal de base populacional, com amostra 

nacional representativa, realizado entre outubro de 2015 a março de 2016, com 6.510 

professores atuantes na Educação Básica. Para a composição da amostra foram utilizados 

dados do Censo Escolar 2014, considerando o universo de 2.229.269 professores
27

. A 

amostragem foi probabilística e a seleção dos participantes seguiu o método por escolha 

aleatória simples nos estratos. A estratificação foi definida a partir dos domínios: grandes 

regiões; área censitária; faixas etárias; sexo; dependência administrativa da escola; tipo de 

vínculo e etapa de ensino. Com base nos referidos parâmetros, este inquérito obteve um 

tamanho amostral mínimo de aproximadamente 6.500 professores para estimar, com 

coeficiente de confiança de 95% e erro máximo de 1,2 pontos percentuais, a frequência de 

qualquer indicador no conjunto completo da população estudada. Além disso, foram 

consideradas as taxas de não entrevista por recusa de no máximo 20%. Foram excluídos 

aqueles professores que não atuavam em sala de aula no momento da coleta de dados.  

 

O estudo utilizou a estratégia de articular dados primários e secundários. As informações 

secundárias foram advindas do Censo Escolar
27 

sobre aspectos sociodemográficos e de 

infraestrutura e recursos da escola. A coleta dos dados primários foi realizada por meio da 
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aplicação de questionário via telefone por entrevistadores treinados. O questionário foi 

composto por 54 questões com perguntas referentes à: carga atual de trabalho, condições 

psicossociais do trabalho, absenteísmo, condições do ambiente de trabalho, saúde, estilo de 

vida e características sociodemográficas. O tempo médio de duração das entrevistas foi de 12 

minutos. Ao final da coleta, os resultados foram ponderados a fim de garantir os critérios 

adotados de seleção e estratificação da amostra, assim como o ajustamento para os efeitos de 

não reposta. Informações adicionais sobre os procedimentos metodológicos estão descritos em 

outras publicações
28,29

.  

 

O presente estudo analisou a resposta de 6.324 professores que responderam à pergunta “Nas 

últimas 4 semanas, você está tendo problema no trabalho ou para desenvolver sua profissão 

por causa da sua voz?”, considerada a variável dependente do estudo que caracteriza a 

“limitação no trabalho por causa da voz”. Esta pergunta foi retirada do protocolo validado 

para investigação de como o problema de voz pode interferir em atividades diárias, sociais e 

no trabalho
30

. Houve adaptação nas categorias de respostas devido as entrevistas terem sido 

realizadas via telefone. As opções de respostas foram: “frequentemente”, “às vezes”, 

“raramente” e “nunca ou quase nunca”.  

 

Para definir os possíveis fatores associados à limitação no trabalho por causa da voz, as 

variáveis independentes foram divididas em 5 blocos: Bloco 1 (características 

sociodemográficas) – sexo (masculino/feminino); idade ( < 44 anos/ ≥ 45 anos); estado civil 

(sem companheiro/com companheiro); raça (branca/não branca); filhos (não/sim). Bloco 2 

(hábitos de vida e saúde) – prática de atividade física regular (não/sim); tabagismo (não/sim); 

perda do sono por preocupações (não/sim); uso de medicação ansiolítica ou antidepressiva 

(não/sim). Bloco 3 (características relacionadas à escola) – etapa de ensino (ensino de jovens 

e adultos (EJA e profissionalizantes)/infantil/fundamental/médio/outros). O item “outros” 

configurou-se quando o professor lecionava para etapas de ensino combinadas;  número de 

professores na escola (≤ 30/>30); número de alunos por sala de aula (≤ 30/>30); tempo que o 

professor atua na escola (≤ 4 anos/> 4 anos); área censitária (urbana/rural); região de 

localização da escola (Sudeste/Norte/Nordeste/Centro-Oeste/Sul). Bloco 4 (condições 

ambientais de trabalho) – número de equipamentos para apoio pedagógico (≤ 5/>5); ruído 

elevado na escola (não/sim). Bloco 5 (condições organizacionais o trabalho) – carga horária 

de trabalho semanal (<20 horas /20-40 horas />40 horas); trabalhar sob alta exigência 

(não/sim); possibilidade de aprendizado no trabalho (não/sim); tempo para cumprir tarefas do 
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trabalho (não/sim); ambiente agitado por indisciplina dos alunos (não/sim); autonomia no 

trabalho (não/sim); apoio social (não/sim); violência verbal praticada pelos alunos (não/ sim); 

violência física praticada pelos alunos (não/sim).   

 

Inicialmente foi realizada análise univariada por meio do Teste Qui-Quadrado de Pearson 

entre a variável dependente e todas as variáveis independentes (etapa 1). Aquelas variáveis 

com valor-p menor ou igual a 20% foram incluídas na análise multivariada. Foi utilizado o 

modelo de regressão logística ordinal de chances proporcionais, sendo realizadas análises 

múltiplas dentro de cada bloco de variáveis independentes com procedimento Stepwise 

Backward (etapa 2). Apenas as variáveis com associação estatisticamente significativa com o 

desfecho ao nível de significância 5% (p≤0,05) permaneceram no modelo múltiplo de cada 

bloco. Na última etapa um modelo de entrada hierarquizada foi utilizado para determinar os 

fatores associados ao desfecho de interesse. Os blocos foram alocados em Distal (Bloco 1), 

referente as variáveis sociodemográficas; Intermediário I (Bloco 2), com variáveis dos hábitos 

de vida e saúde, Intermediário II (Bloco 3), com características da escola; Proximal I (Bloco 

IV), com variáveis referente às condições ambientais e Proximal II (Bloco 5) com as 

condições organizacionais do trabalho. A entrada dos blocos no modelo final obedeceu aos 

níveis mais distal para proximal considerando os níveis no processo saúde-doença vocal 

(Figura 1).  

 

A magnitude da associação foi avaliada pelo Odds Ratio (OR) com os respectivos intervalos 

de confiança (IC95%). O modelo de regressão ordinal de chances proporcionais fornece uma 

única estimativa (OR) para todas as categorias comparadas
31

. Foi avaliada a validade da 

suposição de chances proporcionais por meio do teste de linhas paralelas em cada etapa e no 

modelo final.  Devido ao plano amostral complexo utilizou-se o procedimento survey com 

fatores de ponderação.  

 

Os dados foram analisados com o programa Stata 13.0 (STATA Corp., College Station, 

Estados Unidos). Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (Parecer 

1.305.863).   
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5.2.3 RESULTADOS   

 

Foram analisadas as informações das entrevistas de 6.324 professores da Educação Básica, 

referente ao desfecho do estudo. Um terço dos professores brasileiros (32,7%) relatou alguma 

frequência de limitação no trabalho (às vezes; raramente, frequentemente) por causa da voz 

em algum momento no mês que antecedeu a pesquisa e, destes, 5% declararam frequência 

elevada.  

 

A maioria dos professores brasileiros era do sexo feminino (80,3%), tinha idade inferior a 45 

anos (63,0%), se autodeclarou branco (50,8%), possuía companheiro (59,2%) e tinha filhos 

(66,5%). A prática de atividade física regular foi referida por 37,8% e o hábito de fumar por 

4,1%. Os professores informaram que perderam o sono por preocupações em 33,9% dos casos 

e 14,3% usaram medicamento antidepressivo ou ansiolítico nas quatro semanas que 

antecederam a entrevista (Tabela 1). 

 

Na tabela 2 é possível verificar que 84,1% das escolas brasileiras estão localizadas na área 

urbana e há maior concentração nas regiões Sudeste (40,5%) e Nordeste (28,5%). A maioria 

dos professores informou lecionar para modalidades de ensino combinadas (49,8%). Além 

disso, cinquenta e cinco por cento trabalhavam em escolas com mais de 30 docentes e 72,6% 

tinham até 30 alunos em sala de aula, sendo a atuação na escola no momento da entrevista 

superior a quatro anos (51,1 %).   

 

Quanto aos aspectos de condições de trabalho foi possível constatar que 55,1% contavam com 

até cinco equipamentos para apoio pedagógico. A jornada de trabalho semanal em sua maioria 

foi de 20 a 40 horas (69,8%). O ruído foi considerado elevado para 33,0% dos professores e 

31,9% relataram ambiente agitado por indisciplina dos alunos. Aproximadamente um terço 

dos professores (29,7%) informou já ter sofrido violência verbal praticada pelos alunos e 

3,1% violência física. A maioria dos professores informou que trabalhava sob alta exigência 

(55,1%) e tinha possibilidade de aprendizado no contexto laboral (65,3%). No entanto, 40,8% 

dos professores não dispunham de tempo suficiente para cumprir todas as tarefas de seu 

trabalho, 43,0% não tinham autonomia para tomada de decisões na escola e 59,4% relataram 

não ter apoio social no ambiente escolar (Tabela 3).  
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Considerando a análise univariada, dentre os fatores sociodemográficos, de hábito de vida e 

saúde, as variáveis sexo, raça, prática de atividade física, relato de perder o sono por 

preocupações e uso de medicamento se mostraram associadas ao relato de limitação no 

trabalho por causa da voz (Tabela 1).  Das características da escola, as variáveis etapas de 

ensino, regiões e número de alunos em sala de aula foram incluídas no modelo multivariado 

devido a significância estatística de acordo com os critérios estabelecidos (Tabela 2). Todas as 

variáveis de condições de trabalho, exceto número de equipamentos para apoio pedagógico 

foram incluídas no modelo multivariado (Tabela 3).  

 

A tabela 4 mostra o modelo final da análise por regressão ordinal. Ser do sexo feminino 

aumentou a chance de maior frequência de limitação no trabalho por causa da voz comparado 

ao sexo masculino (OR=1,32; IC95%=1,15-1,51). O fato de ter ingerido medicamentos 

ansiolíticos ou antidepressivos nas últimas quatro semanas (OR=1,46; IC95%=1,20-1,78) 

assim como o relato de perder o sono neste mesmo período (OR=1,69; IC=95%=1,46-1,95) 

aumentou a chance de maior frequência de limitação no trabalho comparado a quem não fez 

uso de medicamento e não teve queixa quanto a qualidade do sono. No entanto, a prática de 

atividade física regular diminui em 14% a chance de relato de limitação frequente no trabalho 

por alteração vocal (OR=0,86; IC95%=0,75-1,00).  A localização da escola de acordo com as 

regiões do país demonstrou que os professores que atuavam nas regiões Norte (OR=1,41; 

IC95%=1,17-1,71) e Nordeste (OR=1,46; IC95%=1,22-1,76) apresentaram chance de maior 

frequência de limitação no trabalho por causa da voz quando comparados aos relatos dos 

professores que atuavam na região Sudeste. Não houve diferença estatística entre àqueles que 

trabalhavam nas regiões Centro-Oeste e Sul. Os professores que lecionavam para o ensino 

fundamental relataram maior frequência de limitação no trabalho (OR=1,35; IC95%=1,02-

1,78) quando comparado aos professores que lecionavam para o ensino de jovens e adultos ou 

profissionalizante. Com relação às condições de trabalho, aqueles que informaram trabalhar 

em escola com ruído elevado (OR=2,09; IC95%=1,78-2,46), sob alta exigência (OR=1,18; 

IC95%=1,02-1,36), cujo ambiente era agitado por indisciplina dos alunos (OR=1,37; 

IC95%=1,15-1,63), não possuíam apoio social (OR= 1,19; IC95%=1,04-1,38) ou sofreram 

violência verbal pelos alunos (OR=1,43; IC95%=1,23-1,67) tiveram maior chance de 

limitação mais frequente no trabalho por causa da voz comparado ao grupo sem estas queixas. 

O fato de ter tempo suficiente para cumprir as tarefas do trabalho diminuiu a chance de maior 

frequência de limitação no trabalho por problemas vocais (OR=0,71; IC95%=0,62-0,82).   
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5.2.4 DISCUSSÃO  

 

Este foi o primeiro estudo que analisou a frequência e os fatores associados à limitação no 

trabalho por causa da voz a partir de amostra representativa dos professores brasileiros. O 

Brasil possui aproximadamente 2,2 milhões de professores atuando na Educação Básica
27

. 

Um em cada três professores relataram ter limitação no trabalho devido a problemas de voz 

com alguma frequência (às vezes, raramente ou frequentemente). Além disso, foi constatado 

que o sexo, localização regional da escola, etapa de ensino e as condições ambientais e 

organizacionais trazem prejuízos a atuação do professor no trabalho devido ao distúrbio vocal.  

 

Neste estudo, maior atenção deve ser dada à percepção de frequente limitação no trabalho por 

causa da voz em um período de um mês relatada por 5% dos professores brasileiros. 

Verificou-se também que 16% perceberam tal prejuízo como esporádico (“às vezes”) 

manifestando uma predisposição ao agravamento da situação. Professores que identificaram 

que a voz limita a execução de tarefas no trabalho possuem mais sintomas físicos 

relacionados a voz como esforço para falar e dificuldade em projetar a voz
32,33

. Considerando 

que as restrições no trabalho por causa da voz podem ser esporádicas ou constantes, analisar a 

concepção do sujeito acerca da frequência da limitação no trabalho por causa da voz é um 

guia importante para a avaliação da gravidade do problema. 

 

Um inquérito epidemiológico realizado via telefone nos Estados Unidos (n=1.243) encontrou 

que 11,6% dos professores percebiam limitada capacidade em realizar tarefas no trabalho 

atual por causa da voz
34

. No Brasil (n=1.651 professores), pior percepção das limitações no 

trabalho foram encontradas utilizando a mesma pergunta americana, porém com entrevistas 

face a face (29,9%)
32

. Apesar das diferenças quanto ao recrutamento, forma de entrevista e 

período de referência para analisar a limitação no trabalho por causa da voz, houve 

similaridade na prevalência encontrada nesta pesquisa (32,7%) e no estudo brasileiro citado e 

padrão superior de percepção de prejuízos no trabalho comparando os professores brasileiros 

com os norte-americanos. Há diferenças substanciais entre os países no que se refere as 

condições de trabalho e acesso a serviços de assistência médica e fonoaudiológica que podem 

justificar as diferenças quanto a percepção das limitações encontradas no trabalho por causa 

da voz
32

.  
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No que diz respeito aos fatores associados investigados, a limitação no trabalho por causa da 

voz foi mais frequentemente relatada pelas professoras quando comparado aos participantes 

do sexo masculino. Na literatura, a informação que o distúrbio vocal é mais prevalente entre 

as mulheres é consolidada
15,35-40

. A diferença atribuída ao sexo relaciona-se às características 

fisiológicas e anatômicas particulares da laringe feminina
34

. Soma-se a isto a maior percepção 

de desvantagem física e emocional que as professoras estão expostas quando comparada aos 

homens
37

. Além disso, as mulheres tendem a perceber mais as condições de trabalho 

interferindo negativamente na função da voz
38

, com maior consciência do seu nível de esforço 

vocal
39

. Professoras percebem mais as limitações no trabalho, sendo mais propensas a 

procurar ajuda médica e se ausentar do trabalho devido aos problemas vocais comparado ao 

sexo masculino
18

.  

 

A partir do modelo de análise proposto por este estudo foi confirmado que os hábitos de vida 

e aspectos de saúde influenciam na percepção de que o distúrbio vocal pode acometer a 

atuação do professor. O fato de perder o sono frequentemente por preocupação foi associado a 

maior percepção de limitação frequente no trabalho por causa da voz. A qualidade do sono 

ruim pode levar a diminuição nos níveis de concentração e dificuldade em executar tarefas 

relacionadas ao trabalho e está associada ao maior número de sintomas vocais
41,42

. Estudo 

com amostra representativa de professores na Coreia (n=1.301) encontrou que dormir por 

menos de seis horas ao dia estava associado ao relato de problemas vocais frequente
15

. Este 

achado reforça que uma noite mal dormida pode reduzir o tempo de recuperação da demanda 

vocal do dia anterior de um professor, que ocorrendo de forma frequente, pode comprometer 

o desempenho das atividades do docente.  

 

No presente estudo foi observado que 14,3% dos professores usaram medicação 

antidepressiva ou ansiolítica no mês que antecedeu a pesquisa. Este resultado é preocupante 

ao comparar com a prevalência de 21,6% de uso de antidepressivo por professores no Rio 

Grande do Sul/Brasil com período de referência anual
43

. Sabe-se que a condição emocional 

influencia os níveis de ansiedade do indivíduo, que por sua vez podem ser expressos em 

sintomas vocais
44

. A literatura já descreveu a relação positiva entre distúrbio da voz e 

presença de transtorno depressivo e de ansiedade entre os professores
3,35

, além de evidenciar 

para o fato daqueles com sintomas psíquicos terem mais dificuldade na autorregulação da 

voz
45

. A associação verificada, neste estudo, entre o uso de medicação antidepressiva ou 

ansiolítica relatado pelos professores com a limitação no trabalho por causa da voz ocorrendo 
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de maneira frequente, pode indicar uma relação entre adoecimento psíquico e vocal 

prejudicando a atuação do professor.  

 

Por outro lado, a prática de atividade física diminuiu a chance de maior frequência de 

limitação no trabalho por causa da voz ao comparar aqueles que a praticavam regularmente 

com os que relataram não ter tal hábito. Fortes evidências mostram que em todo o mundo a 

inatividade física aumenta o risco de condições adversas à saúde com impacto na expectativa 

de vida
46

. Estudos anteriores evidenciaram a relação direta entre distúrbio da voz e a 

inatividade física
47,48

. Independentemente do sexo, idade e jornada de trabalho semanal do 

professor realizar no mínimo 150 minutos semanais de atividade física moderada é uma 

estratégia potencial para a redução da prevalência de limitação no trabalho por problemas 

vocais
48

. Este resultado reforça a prática da atividade física como indicador protetor da saúde 

geral e vocal.  

 

Além do sexo feminino, perder o sono por preocupação, usar medicamentos e não praticar 

atividade física aumentarem a chance de maior frequência de limitação no trabalho por causa 

de problemas na voz, aspectos psicossociais do trabalho tiveram importante contribuição para 

essa perda funcional. Os professores brasileiros estão expostos aos seguintes riscos 

psicossociais do trabalho associados à essa limitação: percepção de trabalhar frequentemente 

sob exigência elevada, não ter tempo para cumprir as tarefas do trabalho, perceber o ambiente 

agitado por indisciplina dos alunos, ter sofrido violência verbal pelos alunos e não ter apoio 

social.  

 

O trabalho docente está passando por transformações, com novas demandas que vão desde a 

gestão, maior capacitação profissional e níveis de exigência
5,16,49

. Ademais, o professor tem se 

deparado com a realidade das disputas de poder na interação com os alunos em sala de aula, 

manifestado por episódios de indisciplina e violência verbal
4
. A falta de disciplina dos alunos 

e a exposição a insultos e assédio moral, são situações que o professor necessita usar a voz de 

maneira imperativa, geralmente elevando a voz, como recurso para controle imediato sobre a 

imprevisibilidade
16,24

. Além de situações de desgaste com os alunos, a falta de apoio social 

reforça as situações de sobrecarga que estão vivenciando. Para os professores brasileiros o 

falta de apoio social é um dos fatores que dificulta o exercício da função diante de um 

problema de saúde
50

. Estes achados confirmam que a percepção da limitação no trabalho é 

produto da relação entre os alunos, professores e gestão. Diante deste cenário os docentes 
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geralmente buscam por estratégias de enfretamento, que possibilitam experiências de prazer, 

mas que tendem a ser inferiores as vivências de sofrimento geradas pelas más condições de 

trabalho
49,51

.  

 

Além das condições organizacionais do trabalho foi demonstrado que o ruído é o fator 

ambiental que frequentemente limita a prática docente por causa da voz. Estudos pregressos 

reforçam a relação do ruído como fator desencadeador de distúrbio vocal 
42,52

. No Brasil 33% 

dos professores declararam estar expostos ao ruído intenso nas escolas, havendo maior 

percepção para aquelas localizadas na área censitária urbana comparada à área rural
53

. Pior 

ambiente sonoro é uma característica do trabalho que interfere no estado de saúde e na 

capacidade para o exercício da profissão docente
14

. Podemos dizer que a precariedade das 

condições das escolas brasileiras restringe a atuação do professor que tanto depende do 

recurso vocal para auxiliar no processo de aprendizagem dos alunos.  

 

Em síntese, os professores da educação básica no Brasil que perceberam mais frequentemente 

os prejuízos no trabalho por causa da voz foram aqueles expostos à piores condições de 

trabalho. Nesta perspectiva, os resultados demonstraram ainda para desigualdades regionais 

no país quanto a percepção da limitação da atividade docente devido a voz. Os professores 

que atuam nas regiões Norte e Nordeste percebem com maior frequência a limitação no 

trabalho por problemas vocais quando comparado aos professores que lecionam na região 

Sudeste. Estariam os professores nestas regiões mais vulneráveis a perceber estas limitações? 

A extensão territorial associada as desigualdades sociais e econômicas destas regiões podem 

justificar tais resultados. Estudo com esta mesma amostra identificou que nessas regiões há 

maior número de faltas ao trabalho por problemas vocais comparado as demais regiões do 

Brasil
2
. Professores que vivem e trabalham em regiões economicamente desfavorecidas 

possuem maior risco de licença médica por questões de saúde
54

.  

 

Além da localização regional da escola verificou-se que ser professor do ensino fundamental 

foi associado a maior chance de limitação frequente no trabalho quando comparado com 

aqueles que lecionavam para jovens e adultos ou profissionalizantes. Alguns estudos no Brasil 

não encontraram diferenças quanto a atuação em diferentes etapas de ensino e problemas 

relacionados à voz
24,55

. Estudos na Nova Zelândia
52

 e Bélgica
56

 evidenciaram que professores 

da educação infantil geralmente possuem mais sintomas vocais devido à maior demanda 

vocal. No entanto, algumas pesquisas já sinalizaram que há diferenças quanto a percepção do 
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trabalho e limitações nas atividades quando comparado professores da educação infantil e 

nível fundamental, tendo estes piores escores
57

.  Professores do Kuwait (n=460) que 

lecionavam para o ensino fundamental apresentaram maior índice de desvantagem vocal 

quando comparado aos professores do ensino médio
37

. A partir dos achados é plausível a 

hipótese que os professores do ensino fundamental percebem mais as limitações no trabalho, 

pois a função por eles exercida é distinta. É nesta etapa de ensino que há elevada exigência do 

profissional, como por exemplo a alfabetização dos alunos. Além disso, transmitem de forma 

quase que contínua conteúdos oralmente e lidam com perfis distintos de alunos numa ampla 

faixa etária que requerem do professor saberes para contornar principalmente a indisciplina.  

 

Apesar da abrangência e rigor metodológico desenvolvido nesta pesquisa algumas limitações 

merecem ser consideradas. Em estudos transversais pode haver bidirecionalidade nas 

associações encontradas. Por exemplo, nesse estudo não é possível saber se os aspectos de 

saúde mental (perda de sono e uso de medicamentos) provocam a limitação no trabalho por 

causa da voz ou o contrário. É possível que o viés do trabalhador sadio tenha interferido nos 

resultados, pois foram entrevistados apenas os professores que atuavam na escola. Desta 

forma, a prevalência encontrada neste estudo pode estar subestimada ao considerarmos que os 

casos mais graves de distúrbios vocais podem não ter participado da pesquisa por estarem 

afastados ou terem sido readaptados para outras funções. Por outro lado, pode-se afirmar que 

muitos professores permanecem atuando em sala de aula mesmo sem condições vocais para 

desempenhar sua função. Esse fenômeno é caracterizado como presenteísmo
58

. Muitos 

professores tendem a não perceber os desvios na produção vocal, pois avaliam a voz como 

adaptada decorrente da demanda relativa à profissão. A consciência do real problema vocal 

geralmente ocorre quando há impedimento ou prejuízo acentuado para a execução das 

atividades didáticas-pedagógicas
4
.  

 

Os inquéritos epidemiológicos possuem fragilidade na detecção dos casos dos sujeitos com 

distúrbio da voz devido a sua multicausalidade e por isso, a recomendação de avalições 

objetivas e da percepção do sujeito sobre a sua voz
12

. Assim, poderão ter aqueles indivíduos 

que irão relatar elevado prejuízo no trabalho devido ao distúrbio vocal e aqueles que em 

decorrência do uso de estratégias didáticos-pedagógicas ou realização de práticas de bem-

estar vocal não o tratarão como um problema. No entanto, os inquéritos possibilitam obter 

informações de toda a população e analisar o estado de saúde e condições de trabalho, assim 

como a percepção do indivíduo sobre a sua realidade de maneira relativamente rápida e 
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viável
59

. Nenhum instrumento de autopercepção validado na área de saúde vocal é capaz de 

identificar todos os sujeitos com distúrbio vocais, mas eles são importantes na avaliação do 

impacto do problema de voz na vida dos professores
60

. Neste estudo a proposta da análise 

estatística gerou maior riqueza de informações devido ao uso de uma variável ordinal, e não 

dicotomizada, pois trouxe um gradiente do impacto da limitação no trabalho por problemas 

vocais.  

 

Este estudo confirmou a hipótese que os professores brasileiros estão expostos a limitações 

frequente no trabalho por causa da voz. Evidenciou ainda que as condições de saúde e 

trabalho interferem diretamente na atuação dos professores e que há diferenças regionais na 

percepção das limitações. Políticas públicas para minimizar as desigualdades sociais 

concernente às precárias condições de trabalho são recomendadas. Além disso, um enfoque à 

saúde dos professores é necessário para favorecer a prevenção e promoção da saúde vocal. No 

Brasil, em 2018 o Ministério da Saúde reconheceu a relação do distúrbio de voz e trabalho. 

Por meio do protocolo Distúrbio de Voz Relacionado ao Trabalho (DVRT), aplicado pela 

Rede de Atenção à Saúde do Sistema Único de Saúde, será possível identificar, notificar e 

subsidiar as ações de vigilância dos casos de adoecimento vocal relacionado ao trabalho no 

país
61,62

.  

 

5.2.5 CONCLUSÃO  

 

Foram fatores associados a um aumento na chance de maior frequência de relato de limitação 

no trabalho por causa da voz: sexo feminino, localização da escola no Norte e Nordeste, etapa 

de ensino fundamental, ruído elevado e aspectos psicossociais da organização do trabalho. 

Estes resultados indicam que o setor educacional brasileiro necessita de políticas públicas que 

atentem para as desigualdades regionais e as condições de saúde e trabalho dos professores.   
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Figura 1: Modelo de análise para verificação dos fatores associados à limitação no trabalho por causa 

da voz dos professores brasileiros.  
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Tabela 1: Distribuição dos professores da Educação Básica no Brasil segundo autorrelato de limitação no trabalho por causa da voz e 

características sociodemográficas, hábitos de vida e saúde, Educatel 2015-2016, n =6.324. 

Variáveis    Limitação no trabalho por causa da voz    

  Total (%)  
Quase nunca ou nunca 

(67,3%) 

Raramente 

(11,6%) 

Às vezes 

(16,0%) 

Frequentemente 

(5,1%) 
OR (IC-95%)* 

Sexo 

 

  
    

Masculino 19,7 71,5 11,4 13,4 3,7 1 

Feminino 80,3 66,3 11,6 16,6 5,5 1,30 (1,15-1,47) 

Idade (em anos) 

 
     

<45 63,0 67,4 11,9 15,7 5,0 1 

≥45  37,0 67,2 10,9 16,6 5,3 1,02 (0,89-1,16) 

Estado Civil 

 
     

Sem companheiro 40,8 68,1 12,3 14,9 4,7 1 

Com companheiro 59,2 66,7 11,1 16,8 5,4 1,08 (0,95-1,24) 

Raça 

 
     

Branca 50,8 69,4 11,8 14,1 4,7 1 

Não Branca 49,2 65,1 11,3 18,1 5,5 1,23 (1,09-1,40) 

Filhos 

 
     

Não 33,5 68,7 11,2 15,4 4,7 1 

Sim 66,5 66,6 11,8 16,3 5,3 1,10 (0,96-1,26) 

Prática de atividade física 

regular 

 
     

Não 62,2 66 11,7 17,3 5,4 1 

Sim 37,8 70,2 11,3 13,8 4,7 0,80 (0,70-0,91) 

Tabagismo 

 
     

Não 95,9 67,1 11,7 16,2 5,0 1 

Sim  4,1 71,9 9,1 11,7 7,3 0,83 (0,58-1,19) 

Perda do sono por 

preocupações 

 
     

Não  66,1 73,8 10,9 12,3 3,0 1 

Sim 33,9 54,5 12,9 23,4 9,2 2,46 (2,15-2,81) 

Uso de medicamento 

ansiolítico ou 

antidepressivo 

 

     

Não 85,7 69,8 11,3 14,7 4,2 1 

Sim  14,3 51,7 13,2 24,6 10,5 2,25 (1,88-2,68) 

Legenda: OR= Odds Ratio; IC= Intervalo de confiança *Estimativa obtida pelo modelo de regressão ordinal de chances 

proporcionais 
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Tabela 2: Distribuição dos professores da Educação Básica no Brasil segundo autorrelato de limitação no trabalho por causa da voz e 

características relacionadas à escola, Educatel 2015-2016, n =6.324. 

Variáveis  
 

                            Limitação no trabalho por causa da voz 

  Total (%)     
Quase nunca ou nunca  

(67,3%) 

Raramente 

 (11,6%) 

Às vezes 

 (16,0%) 

Frequentemente  

(5,1%) 
OR (IC-95%)*               p pressuposto 

Etapas de ensino         

EJA** e profissionalizante 10,1 75,2 10,8 10,7 3,3        1 
 

Infantil 10,0 74,7 9,8 12,8 2,7 1,03 (0,75-1,40) 
 

Fundamental 20,2 64,8 11,2 18,2 5,8 1,69 (1,31-2,19) 
 

Médio 9,9 65,7 14,5 16,2 3,6 1,53 (1,15-2,03) 
 

Outros*** 49,8 65,6 11,7 16,8 5,2 1,62 (1,28-2,05)                      0,4 

Número de professores na escola 
      

≤30 45,0 68,1 11,7 15,7 4,3          1 
 

> 30 55,0 66,7 11,5 17,6 5,8 1,08 (0,95-1,23)                     0,56 

Número de alunos por sala de 

aula  
       

≤ 30 72,6 68,7 11,2 15,2 4,9           1  

> 30  27,4 63,4 12,6 18,2 5,8 1,26 (1,09-1,45)  

Tempo que atua na escola         

≤4 anos  48,9 67,1 11,8 16,1 5,0          1  

> 4 anos 51,1 67,5 11,4 15,9 5,2 0,98 (0,87-1,12)  

Área censitária  

 
      

Urbana  84,1 67,5 11,5 15,7 5,3          1 
 

Rural 15,9 66,4 11,9 17,6 4,1 1,03 (0,87-1,21)                    0,93 

Regiões de localização da escola 
      

Sudeste 40,5 69,7 10,8 14,3 5,2          1 
 

Norte 8,7 64,1 11,9 18,4 5,6 1,28 (1,07-1,53) 
 

Nordeste 28,5 62,6 12,4 19,5 5,5 1,35 (1,14-1,60) 
 

Centro-Oeste 7,2 70,5 10,3 13,9 5,3 0,96 (0,80-1,17) 
  

Sul 15,1 70,1 12,5 13,4 4,0 0,95 (0,80-1,12)                     0,12 

Legenda: OR= Odds Ratio; IC= Intervalo de confiança  

* Estimativa obtida pelo modelo de regressão ordinal de chances proporcionais 

 **EJA: Educação de Jovens e Adultos 

*** Combinações diversas entre as etapas de ensino 
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Tabela 3: Distribuição dos professores da Educação Básica no Brasil segundo autorrelato de limitação no trabalho por causa da 

voz e condições de trabalho, Educatel 2015-2016, n =6.324. 

Variáveis    Limitação no trabalho por causa da voz     

  Total (%)  
Quase nunca ou nunca 

(67,3%) 

Raramente 

(11,6%) 

Às vezes 

(16,0%) 

Frequentemente  

(5,1%) 
OR (IC-95%)* 

Ruído elevado na escola       

Não 67,0 76,3 9,8 11,9 2,0 1 

Sim  33,0 49,3 15,2 24,2 11,3 3,43 (3,00-3,92) 

Núm. equip.pedag.**       

≤5 55,1 66,6 11,2 16,9 5,3 1 

> 5  44,9 68,2 12,1 14,9 4,8 0,91 (0,80-1,03) 

Carga horária semanal (horas) 

 

        
  

< 20  8,1 73,3 10,2 12,6 3,9 1 

20 - 40  69,8 68,3 11,4 15,5 4,8 1,27 (0,98-1,64) 

> 40 22,1 62,1 12,8 18,6 6,5 1,67 (1,27-2,20) 

Trabalhar sob alta exigência 

 
     

Não 44,9 74,1 10,6 12,1 3,2 1 

Sim  55,1 61,7 12,4 19,2 6,7 1,80 (1,58-2,06) 

Possibilidade de aprendizado no 

trabalho 

 

     

Não 34,7 59,8 13,0 20,6 6,8 1 

Sim  65,3 71,3 10,8 13,7 4,1 0,59 (0,52-0,68) 

Tempo para cumprir tarefas do trabalho 
     

Não 40,8 58,2 13,8 20,6 7,4 1 

Sim  59,2 73,6 10,0 12,8 3,6 0,49 (0,43-0,56) 

Ambiente agitado por indisciplina  
     

Não 68,1 74,8 10,2 12 3,0 1 

Sim  31,9 51,4 14,4 24,6 9,6 2,87 (2,51-3,29) 

Autonomia no trabalho 

 
     

Não 43,0 61,9 12,9 19,1 6,1 1 

Sim  57,0 71,3 10,6 13,7 4,4 0,65 (0,57-0,74) 

Apoio Social  

 
     

Sim  40,6 72,4 10,7 13,2 3,6 1 

Não  59,4 59,7 12,8 20,1 7,4 1,81 (1,59-2,06) 

Violência verbal pelos alunos 

 
     

Não 70,3 73,1 10,6 13 3,3 1 

Sim  29,7 53,7 13,7 23,2 9,4 2,41 (2,10-2,76) 

Violência física pelos alunos 

 
     

Não 96,9 67,8 11,5 17,7 4,9 1 

Sim  3,1 50,3 14,5 23,7 11,5 2,12 (1,50-3,01) 

Legenda: OR= Odds Ratio; IC= Intervalo de confiança 

 * Estimativa obtida pelo modelo de regressão ordinal de chances proporcionais   

**Núm. equip. pedag.= número de equipamentos para apoio pedagógico 
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Tabela 4: Modelo final de regressão logística ordinal avaliando os fatores associados ao relato de limitação no trabalho por causa 

da voz pelos professores da Educação Básica no Brasil, Educatel 2015-2016, n=6.324. 

Variáveis                                                       Limitação no trabalho por causa da voz  

  OR (IC-95%)* 

Sexo   

Masculino 1 

Feminino 1,32 (1,15-1,51) 

Uso de medicamento ansiolítico ou antidepressivo  

Não 1 

Sim 1,46 (1,20-1,78) 

Perda do sono por preocupação   

Não 1 

Sim 1,69 (1,46-1,95) 

Prática de atividade física regular 
 

Não 1 

Sim  0,86 (0,75-1,00) 

Regiões de localização da escola 
 

Sudeste 1 

Norte 1,41 (1,17-1,71) 

Nordeste 1,46 (1,22-1,76) 

Centro-Oeste  0,99 (0,81-1,22) 

Sul 0,93 (0,78-1,12) 

Etapas de ensino  

EJA** e profissionalizante 1 

Infantil 0,89 (0,64-1,24) 

Fundamental 1,35 (1,02-1,78) 

Médio 1,23 (0,90-1,68) 

Outros*** 1,26 (0,97-1,62) 

Ruído elevado na escola  

Não 1 

Sim 2,09 (1,78-2,46) 

Trabalhar sob alta exigência  
 

Não 1 

Sim  1,18 (1,02-1,36) 

Tempo para cumprir tarefas do trabalho 
 

Não  1 

Sim 0,71 (0,62-0,82) 

Ambiente agitado por indisciplina  

Não 1 

Sim  1,37 (1,15-1,63) 

Apoio Social 
 

Sim  1 

Não  1,19 (1,04-1,38) 

Violência verbal pelos alunos  

Não 1 

Sim  1,43 (1,23-1,67) 

Legenda: OR= Odds Ratio; IC= Intervalo de confiança 

*Estimativa obtida pelo modelo de regressão ordinal de chances proporcionais; **EJA: Educação de Jovens e Adultos 

***Combinações diversas entre as etapas de ensino; Teste de linhas paralelas: p=0,62 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A tese descrita se propôs a avaliar as condições de saúde vocal e do trabalho, com destaque 

para os desfechos de percepção de ruído intenso e limitação no trabalho por causa da voz.  A 

temática é relevante, pois trata-se de problemas que foram estimados com elevadas 

prevalências entre os professores da Educação Básica no Brasil.  

 

No primeiro artigo original de pesquisa deste volume evidenciou-se que a percepção do ruído 

intenso está diretamente relacionada a localização da escola e às condições organizacionais do 

trabalho, como trabalhar sob alta exigência e ter sofrido violência verbal pelos alunos. Este 

achado reforça o ruído como fator perturbador no contexto das escolas brasileiras, mas que 

sobretudo interfere diretamente na prática docente diante da necessidade de o professor elevar 

a voz para se comunicar com os alunos. Estratégias de promoção da saúde, tais como a 

orientação sobre a diminuição da poluição sonora e a tomada de medidas efetivas de redução 

do ruído, como a criação de projetos acústicos criteriosos para a construção ou reforma das 

escolas brasileiras são desejáveis. Recursos para apoio pedagógico e a disponibilidade de 

microfone podem auxiliar no conforto vocal e na dinâmica com os alunos, reduzindo o ruído 

interno das salas, considerado o mais perturbador para os professores (KLATTE; 

LACHMANN; MEIS, 2010). Apesar da evidência científica sobre o benefício do uso do 

microfone para o conforto vocal (TEIXEIRA; BEHLAU, 2015), pouco se sabe como esse 

recurso está contribuindo para redução do ruído em sala de aula. Destaca-se que o uso do 

microfone é um recurso para auxiliar a elevação da voz com maior conforto, porém precisa de 

um treinamento para que o seu uso seja feito corretamente. Situações estressantes no trabalho 

dificultam o controle da intensidade da voz (GOMES et al., 2019) e o professor pode elevar a 

voz e gritar, mesmo se estiver utilizando o microfone. 

A proposta do artigo 2 foi pioneira ao identificar a frequência e fatores associados à limitação 

no trabalho por causa da voz entre os professores da Educação Básica e trouxe melhor 

esclarecimento do problema nacionalmente. Até o momento ficou evidente que os hábitos de 

vida, os fatores ambientais, como o ruído elevado, e organizacionais, como tempo reduzido 

para executar as tarefas do trabalho e ter sofrido violência verbal pelos alunos são aspectos 

que potencializam o surgimento de limitação no trabalho devido a problemas na voz. Isto traz 

o distanciamento da concepção de que os distúrbios vocais apresentam caráter exclusivamente 
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individual e fisiológico e passa a reforçar a ideia das questões de contexto social, do trabalho 

e comportamento humano compondo o processo de adoecimento da voz. 

 

A análise estatística por meio da regressão logística ordinal permitiu ainda identificar as 

diferenças existentes quando analisada a frequência que a limitação no trabalho ocorre. 

Possivelmente os indivíduos que percebem de forma repetida as limitações no trabalho 

apresentam distúrbios vocais de maior gravidade. Isto porque os professores tendem a 

perceber o problema vocal quando há restrições e perda da sua função (MEDEIROS; 

BARRETO; ASSUNÇÃO, 2008).  

 

O professor que trabalha com limitação na realização de suas atividades ou com restrição de 

participação em tarefas antes executadas, devido à voz, não desempenha satisfatoriamente sua 

função de dar aulas. O significado para o professor diante deste cenário pode ser a 

desmotivação, absenteísmo ou abandono da profissão (FERREIRA, 2019). O principal 

motivo no Brasil de absenteísmo é o distúrbio vocal, seguido dos problemas respiratórios e 

emocionais (MEDEIROS; VIEIRA, 2019a). Aqueles professores que responderam maior 

limitação no trabalho já podem ter se ausentado pela “doença” ou estariam em maior risco 

para isso. Diante da cronicidade do problema vocal o absenteísmo pode ser recorrente e mais 

longo (MEDEIROS; VIEIRA, 2019a). Sabemos que a procura por assistência médica e/ou 

fonoaudiológica acontece quando o distúrbio vocal está em estágio mais avançado (FORTES 

et al., 2007) e que o adiamento pode gerar piora do quadro vocal e aumento do custo para o 

sistema educacional (CANTOR CUTIVA; BURDORF, 2015).  

 

Nesse sentido, acredita-se que esta tese demonstrou a necessidade de estudar e avaliar o 

professor de forma mais integral, visto que a situação de saúde dos docentes influencia suas 

potencialidades em sala de aula. É preciso a elaboração de políticas de intervenção nesta 

população ao reconhecer que as condições de trabalho realmente impactam negativamente a 

saúde dos professores. Além disso, avaliar a percepção dos professores sobre as barreiras que 

dificultam o exercício da função diante de uma alteração vocal traz maior esclarecimento 

sobre a magnitude do problema que apenas a identificação de quem tem ou não distúrbio da 

voz.  

 

Os esforços dos profissionais da saúde e pesquisadores da área trouxeram recentemente o 

reconhecimento do “Distúrbio da Voz Relacionado ao Trabalho - DVRT” perante o 
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Ministério da Saúde (BRASIL, 2018; MASSON et al.,2019), porém o DVRT ainda não 

consta na lista de doenças de notificação compulsória. Estabelecer a relação causal entre 

trabalho e voz é uma tarefa árdua devido ao caráter etiológico multifatorial do distúrbio vocal, 

sendo vários os desafios para a implementação das notificações (MEDEIROS; VIEIRA, 

2019b). Diante deste cenário há a necessidade de se avançar na elaboração de ferramentas que 

auxiliem neste processo. Os resultados apresentados poderão contribuir para a criação dos 

critérios para a identificação do distúrbio da voz como agravo à saúde uma vez que teve como 

apoio teórico o modelo da CIF, conseguindo, assim, detectar a perda da funcionalidade 

decorrente do distúrbio. O uso de critérios baseados na CIF pode auxiliar a sistematizar e 

quantificar, de forma padronizada, a perda funcional assim como direcionar políticas públicas.  

 

Fatores macroestruturais indicaram o caráter social da perda da funcionalidade dos 

professores com comprometimento vocal. Para o cumprimento das metas do Plano Nacional 

de Educação (PNE) (BRASIL, 2014b), referentes à valorização do professor, serão 

necessárias políticas públicas para minimizar as desigualdades sociais quanto à precariedade 

das condições de trabalho e atenção à saúde destes trabalhadores. Ações de vigilância dos 

ambientes e processos de trabalho merecem destaque. Estratégias de escuta dos atores 

envolvidos (professores, alunos e gestores) podem auxiliar no estabelecimento das 

prioridades. É preciso ir além das capacitações de caráter comportamental e individual sendo 

preciso espaços de discussões para buscar soluções a fim de diminuir a sobrecarga vocal 

atrelada às exigências e desafios encontrados pelos professores como lidar com familiares, 

situações de violências e miséria. Envolver equipes especializadas de saúde, gestores da 

educação e engenheiros de segurança e trabalho para suporte aos professores é desejável. 

Ferreira (2019) em seu estudo qualitativo destaca que todas as estratégias que melhorem as 

condições dos alunos irão indiretamente repercutir na saúde dos professores sendo o contrário 

também verdade.  

 

Para assistência individual sugere-se a ampliação dos Centros de Reabilitação em Saúde do 

Trabalhador (CEREST) para atender de forma precisa e eficaz esta população (diagnósticos, 

ações de promoção à saúde, acompanhamento e encaminhamentos). Além disso, estratégias 

que favoreçam a autopercepção da voz e incentivo a adoção de hábitos de vida saudável 

(alimentação, prática de atividade física). O professor, ao reconhecer o que pode estar 

associado ao distúrbio da voz, pode promover ações de prevenção e recorrer à ajuda quando 

necessário. Assim, recomenda-se atenção integral ao trabalhador (linha de cuidado) e 
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melhorias na adequação do ambiente e da organização escolar, a fim de se promover um 

ambiente de trabalho mais saudável, o que poderá contribuir para a melhoria na qualidade da 

educação e valorização da profissão docente. 
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ANEXO 1  

 
 Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública – 2018 

 

CAPÍTULO V 

DA DISSERTAÇÃO E DA TESE 

 

Art. 54 - O trabalho final sob a forma de dissertação ou tese deverá ser avaliado por 

comissão examinadora designada pelo Colegiado e, depois de aprovado, deverá ser 

registrado na Secretaria do Programa.  

 

Art. 55 - Para a defesa de mestrado, deve constar no volume de defesa pelo menos 

um artigo científico do tema da dissertação formatado para submissão em periódico 

Qualis B1 ou superior.  

 

Art. 56 - Para a defesa de doutorado deve constar no volume de defesa pelo menos 

um artigo científico publicado ou aceito e um segundo artigo formatado para 

submissão em periódico. Ambos os artigos, referentes ao tema da tese, deverão 

preencher aos requisitos de publicação em periódicos Qualis B1 ou superior.  

 

Art. 57 - A dissertação ou a tese deverão estar de acordo com as Normas de 

Padronização aprovadas pelo Colegiado do Programa.  

 

Art. 58 – Os procedimentos administrativos necessários para a defesa deverão 

seguir as Normas do Centro de Pós-Graduação. Situações excepcionais serão 

avaliadas pelo Colegiado do Programa.  

 

Art. 59 - A defesa da dissertação será pública e se fará perante Comissão 

Examinadora, aprovada pelo Colegiado do Programa, integrada pelo orientador, que 

a presidirá, e por, pelo menos mais 02 (dois) membros portadores do grau de Doutor 

ou equivalente, sendo pelo menos um externo ao Programa.  
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Parágrafo único - Em face da justificativa do docente orientador, o Colegiado poderá 

indicar outro docente para substituí-lo na sessão de defesa.  

Art. 60 - A defesa de tese será pública e se fará perante Comissão Examinadora 

indicada pelo Colegiado do programa e aprovada pela Câmara de Pós-graduação, 

integrada pelo orientador e pelo menos 04 (quatro) membros portadores do grau de 

Doutor ou título equivalente, sendo, no mínimo, 02 (dois) examinadores externos à 

UFMG.  

Parágrafo único - Em face da justificativa do docente orientador, o Colegiado poderá 

indicar outro docente para substituí-lo na sessão de defesa.  

 

Art. 61 - Na hipótese de coorientadores virem a participar de comissão examinadora 

de tese ou dissertação, estes não serão considerados para efeito de integralização 

do número mínimo de componentes previstos nos Artigos 59 e 60.  

 

Art. 62 - Será prerrogativa da Banca Examinadora decidir sobre detalhes de como 

conduzir a defesa.  

 

Art. 63 – Ao ser concluída a defesa, a avaliação deverá ser realizada sem a 

presença do candidato, observando-se a seguinte orientação:  

 

I - APROVADA - Quando o trabalho final e o desempenho do candidato forem 

considerados satisfatórios. Deve haver unanimidade de votos da Banca 

Examinadora.  

 

II - APROVADA CONDICIONALMENTE  

§ 1º - Quando o trabalho final necessitar de elaboração adicional, revisões parciais 

ou totais.  

§ 2º - As alterações que a banca considerar necessárias deverão ser enviadas por 

escrito à Coordenação do Programa e as correções deverão ser feitas pelo discente 

em prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

§ 3º - O Orientador deverá verificar se todas as revisões e modificações sugeridas 

foram apropriadamente incorporadas à cópia final do trabalho, tornando-se, portanto, 

o responsável.  
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§ 4º - A nova redação, considerada aceita pela Banca Examinadora, será 

encaminhada à Coordenação do Programa.  

 

III - REPROVADA - Quando o trabalho final for considerado inaceitável, baseado em 

1 (um) ou mais votos de reprovação. O Colegiado, neste caso, mediante proposta 

justificada da Banca Examinadora, poderá dar oportunidade ao candidato de 

apresentar novo trabalho no prazo máximo de 6 (seis) meses. 
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